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“A prática docente é prática pedagógica quando esta se insere 
na intencionalidade prevista para sua ação. Um professor que 
sabe qual é o sentido de sua aula para a formação do aluno 
(...) que tem consciência do significado da própria ação, esse 
professor dialoga com a necessidade do aluno, insiste na sua 
aprendizagem, acompanha seu interesse, faz questão de produ-
zir aquele aprendizado, pois acredita que este será importante 
para o aluno. (FRANCO, 2012, p. 160)



A todos(as) professores(as) da Educação Básica, que com suas 
práticas pedagógicas buscam saídas para os problemas da 
educação, em contextos tão adversos, dando sentido ao apren-
dizado qualitativo dos educandos. Nosso reconhecimento!



Apresentação

Este livro nasceu de um desejo. O desejo de oportunizar às 
mestrandas de um curso de pós-graduação o conhecimento de prá-
ticas pedagógicas exitosas no contexto da educação básica, na rede 
pública de ensino. A necessidade de localizarmos e contextualizarmos 
o conhecimento que ensinamos, as relações sociais que dominam as 
salas de aula, a escola como mecanismo de preservação e distribuição 
cultural e econômica e, nós mesmos, os educadores, como pessoas 
que trabalham nessas instituições, que somos atores sociais, justifi-
cam sua relevância política e científica.

Após um semestre de estudos, leituras, reflexões e diálogos 
com professores e pesquisadores sobre formação, currículo, práticas, 
e o próprio contexto de crise sanitária vivido desde o início do ano 
de 2020, que alterou radicalmente o funcionamento da educação, das 
salas de aula e do trabalho docente, tornou-se mais latente o desejo 
de publicizar as práticas pedagógicas exitosas, inclusive, realizadas no 
cenário da pandemia da Covid-19.

As práticas relatadas nessa obra foram fecundadas por uma in-
tencionalidade, que exigiu das suas autoras não só uma nova atitude 
ao planejar, ensinar, organizar o conhecimento, avaliar mas, também, 
uma escuta sensível com os educandos, em um período em que a 
insegurança, o medo, a incerteza, o distanciamento social, a preserva-
ção da vida tomaram conta do imaginário de todos/as pessoas, pla-
netariamente.

Esperamos que os textos que compõem esta obra sejam ins-
piradores de proposição e de desenvolvimento de outras práticas 
pedagógicas, criando melhores condições de aprendizagem para os 
estudantes. Repensar o sentido das práticas lança a(o)s educado-



re(a)s diferentes desafios que perpassam pelos de natureza episte-
mológica, teórico-metodológica, bem como da própria prática. Lan-
cemo-nos a eles!

Barreiras- BA, Primavera de 2021.

As Organizadoras      
 



Prefácio

A INTENCIONALIDADE NAS 
PRÁTICAS PEDAGÓGICAS

“Nosso tempo, o dos educadores, é este hoje em que se en-
contra, em gestão o amanhã. Não um amanhã qualquer, mas 
um amanhã intencional, planejado, provocado, agora. Um 
amanhã sobre o qual não possuímos certezas, mas que sabe-
mos possibilidades”. 

M. S. Cortella  

A obra aqui prefaciada é um exercício de sistematização dos 
Diálogos sobre Práticas Pedagógicas Exitosas na Educação Básica, 
realizados no contexto do Componente Curricular Formação Docente, 
Currículo e Práticas Pedagógicas. Esse, compõe a matriz curricular do 
mestrado, no Programa de Pós-Graduação em Ciências Humanas e 
Sociais (PPGCHS) na linha de Pesquisa: Linguagem, Cultura e Poder 
da Universidade Federal do Oeste da Bahia (UFOB).

Os Diálogos tiveram como objetivo possibilitar às pós-graduan-
das1 o contato direto com saberes e fazeres docentes, que têm contri-
buído com ensinagens e aprendizagens bem sucedidas, além de sus-
citar reflexões em suas próprias práticas e despertar interesses para 
investigar outras, a partir dos seus objetos de pesquisa.

1	 Na primeira seleção do PPGCHS-UFOB, ocorrida no ano de 2019, todas as pessoas in-
gressantes eram do sexo feminino.



A proposta, também, pretendeu dar voz e visibilidade às/aos 
professoras(es) e pesquisadoras(es) dos cotidianos escolares, que 
tanto têm contribuído com a educação básica na região Oeste da Bah-
ia, no tocante às questões de ensino/aprendizagem às quais não re-
ceberam, ainda, a atenção necessária. Ao mesmo tempo, propiciar a 
multiplicação de experiências bem sucedidas nas escolas, pela dimen-
são de ação política que coloca o campo da formação, do currículo e 
das práticas, como de estudos e pesquisas.

A relação universidade-escola básica é uma necessidade para 
a formação de professoras(es) e pesquisadoras (es). Em tempos de 
negação do papel da escola pública, da desvalorização das/dos pro-
fessoras(es) e dos imperativos postos pela Base Nacional Comum 
Curricular/2017, é fundamental pensar em outras possibilidades de 
valorização desse espaço formador e de seus profissionais. Ademais, 
comungando com o pensamento freireano, o conhecimento precisa 
de expressão, ser comunicado e não ficar, somente, no contexto da 
sala de aula.

Os relatos das experiências aconteceram por meio de sete we-
binários temáticos, a saber: (i) Educação Infantil; (ii) Alfabetização; (iii) 
Ensino Fundamental I; (iv) Ensino Fundamental II; (v) Educação de Jo-
vens e Adultos; (vi) Ensino Médio; (vii) Educação Profissional e Tecno-
lógica, mediados pela plataforma Google Meet. A coordenação desse 
trabalho foi de três docentes do Programa, a mediação das mestran-
das e o público participante contou com professoras(es), pesquisado-
ras (es), mestrandas e estudantes dos cursos de licenciatura, entre os 
meses de setembro a novembro de 2020.

As práticas pedagógicas são materializadoras dos currículos 
desenvolvidos nas escolas, perspectivando a concretização de pro-
cessos pedagógicos. O currículo permite construir o presente como 
perspectiva do futuro, que também está imbricado no passado. Franco 
(2012, p. 152) tem destacado para a seleção de práticas “ampliada e 
qualitativamente diferenciada, de forma que o ensino seja cada vez 



mais ensino/leitura do mundo e cada vez menos informação do mun-
do”. Por conseguinte, Freire (1997, p. 110) nos chama à atenção para 
a importância da prática educativo-crítica de que “como experiência 
especificamente humana, a educação é uma forma de intervenção no 
mundo”. Deste modo, as práticas pedagógicas tanto podem reprodu-
zir a ideologia dominante, quanto trabalhar para o seu desmascara-
mento; fazer o contra discurso.

Como bem pontua Certeau (2001), as práticas pedagógicas, 
nunca são reflexos de imposições. Elas exigem posicionamento, de-
vem reagir, melhor ainda, transgredir. Do mesmo modo, não devem ser 
uma ação mecânica que desconsidera a construção do ser humano. 
As práticas têm intencionalidades, pois são mediadas por humanos. 
“É a intencionalidade que caracteriza uma prática pedagógica, assim 
como a construção das práticas conferem sentido às intencionalida-
des” (FRANCO, 2016, p. 543). 

Em educação nada é neutro, nem o currículo, nem as (os) pro-
fessoras (es), nem as práticas pedagógicas. Tudo está carregado de 
intenções, interesses. Com efeito, “na perspectiva da intencionalidade, 
a prática docente pressupõe nova atitude ao planejar, ensinar, organi-
zar o pensamento, avaliar, relacionar com os educandos” (GUEDES, 
2019, p. 15). Nesse sentido, as práticas devem afetar docentes e dis-
centes promovendo não somente a aprendizagem dos conteúdos, 
aquisição de competências e habilidades, mas, acima de tudo, o en-
contro de pessoas, culturas; momento de criação e reinterpretação 
criativa; saber como objeto de desejo; prática como encontro de afetos 
que nos afetam.

A proposta dessa obra dialoga com o pensamento dos teóricos 
referenciados que, por sua vez, encontram ressonância nas práticas 
classificadas como exitosas, apresentadas por professoras pesquisa-
doras, nos sete capítulos que compõem a coletânea. Didaticamente, 
os textos aqui reunidos estão organizados conforme os níveis de ensi-
no contemplados nas temáticas supracitadas acima.



Ana Paula Souza Prado dos Anjos e Marilde Queiroz Guedes 
focalizam as correlações entre currículo, formação docente e o de-
senvolvimento de práticas pedagógicas exitosas, a partir de uma pro-
posta pedagógica desenvolvida no componente curricular Formação 
docente, Currículo e Práticas Pedagógicas ofertada no Programa de 
Mestrado em Ciências Humanas e Sociais (PPGCHS) da Universidade 
Federal do Oeste da Bahia (UFOB). A atividade teve a intenção de pos-
sibilitar às mestrandas contato direto com saberes e fazeres docentes, 
que têm contribuído com ensinagens e aprendizagens bem-sucedidas 
na educação básica. Entre os resultados dessa experiência, as auto-
ras assinalam que práticas educativas exitosas são resultado de um 
currículo inovador e da qualidade da formação docente. Além disso, 
explicitam que a interação entre universidade e escola é fundamental 
para construção de propostas curriculares dos cursos de licenciaturas, 
para qualificar profissionais com uma visão mais ampla e real sobre 
as necessidades educacionais presentes no cotidiano escolar, assim 
como das práticas bem sucedidas que estão sendo desenvolvidas nas 
escolas da educação básica.

Na sequência, Carla Tartari Leão em seu relato destaca um pro-
blema crucial na educação básica brasileira, ao trazer a experiência 
do desenvolvimento de um projeto de inclusão social para alunos(as) 
oriundos(as) de classes populares, matriculados(as) em uma escola 
da rede pública do município de Barreiras-BA, no terceiro ano do En-
sino Fundamental de Nove Anos, e que não estavam alfabetizados(a). 
A autora retrata o percurso dos/as estudantes indicando como ocorreu 
os processos de aprendizagem e apropriação da escrita, visando o 
domínio das habilidades de ler e escrever. Em suas considerações fi-
nais Carla sinaliza que na condição de sujeito histórico-político-social, 
o cidadão que é alfabetizado pode participar ativamente da sociedade 
e escolher exercer sua cidadania, conforme seus interesses e ideais, 
pois dominar esses objetos culturais (leitura e escrita) são primordiais 
para o processo de inserção cultural e emancipação política de cada 



sujeito. Entende, assim, que este é o legado que o/a estudante levará 
para as próximas gerações.

Ao considerar que a carreira docente exige dos seus profissio-
nais uma reatualização e diversificação em suas práticas pedagógicas, 
Cátia Fernanda de O. Passos e Márcia Rasia Figueiredo destacam que 
compartilhar as experiências com os demais profissionais é sempre 
uma ação bem-vinda. A partilha proporciona, no entendimento das au-
toras, um diálogo rico que, em contrapartida, favorece a aprendizagem 
numa abordagem acolhedora e significativa aos/às discentes. Por fim, 
deixam registrado que o webinário Formação docente, currículo e prá-
ticas pedagógicas oportuniza o diálogo e incentiva as ações que moti-
vem a promoção de ações de ensino-aprendizagem transformadores.  

Ana‌ ‌Francisca‌ ‌dos‌ ‌Passos‌ ‌Neta‌ ‌de‌ ‌Oliveira‌ e  Uania‌ ‌Soares‌ ‌Ra-
belo‌ ‌de‌ ‌Moura ‌trazem o artigo que faz referência acerca da importân-
cia das práticas pedagógicas para a emancipação dos sujeitos, sob 
a perspectiva multicultural. Discutem a maneira pela qual a educação 
pode contribuir para desmistificar a perspectiva do eurocentrismo nas 
escolas, estabelecendo o multiculturalismo como forma de valorização 
e reconhecimento da diversidade étnica-cultural no Brasil, evitando, 
assim, a reprodução ou criação de novas formas de barbáries. As au-
toras em suas análises, ainda, refletem sobre de que forma as práticas 
pedagógicas podem contribuir para a construção de currículos que 
reconhecem e valorizam as diferenças, desenvolvendo a integralidade 
dos sujeitos e promovendo o bem-estar da coletividade. 

Em seu texto, Romênia Barbosa de Carvalho e Katia Simone 
Filardi Melo analisam a política curricular na Educação de Jovens e 
Adultos (EJA), em tempos de Pandemia da Covid-19, que se dissemina 
em escala mundial no ano de 2020. As autoras lançam o olhar para 
as dificuldades enfrentadas pelas/os trabalhadoras e trabalhadores, 
estudantes da EJA, em acessar e realizar aulas remotas, visto que o 
abismo digital e social, para esses sujeitos são grandes, impactando 
na própria existência e sobrevivência, que com o isolamento social se 



agravaram. Asseveram que no cenário de aulas não presenciais, o re-
sultado dessa política curricular na EJA tem aprofundado ainda mais 
as desigualdades sociais, porquanto apenas aqueles que dispõem 
do capital cultural e tecnológico estão tendo acesso ao seu direito à 
educação garantido constitucionalmente. As pesquisadoras concluí-
ram que o papel do educador é mobilizar e traçar caminhos para uma 
educação na EJA com condições para garantir o direito à educação de 
todos e todas nesse contexto, em contrapartida rejeitar as políticas pú-
blicas excludentes que tencionam mais os interesses mercadológicos 
pelos ganhos financeiros do que pela formação humana.

Elaine Cunha Morais do Rego em seu artigo discorre sobre algu-
mas experiências no ensino remoto desenvolvido na Educação Básica, 
em decorrência do fechamento das escolas em período de Pandemia 
da Covid-19 no ano de 2020. Nesse momento de distanciamento so-
cial e de aulas não presenciais, ocorreu a implementação de um curso 
colaborativo sobre tecnologias educacionais com o objetivo de cola-
borar com a difusão dos conhecimentos adquiridos sobre tecnologias, 
por meio das aulas virtuais, para sanar as dificuldades apresentadas 
pelas(os) professores. A Feira de Ciências Virtual, desenvolvida para 
contextualizar os problemas na alimentação dos/as estudantes duran-
te a Pandemia foi uma das ações. O relato empreendido pela autora 
sinaliza acerca da importância de escrevermos o que vivemos como 
educadores/as perante os desafios que aparecem no percurso da 
Educação Brasileira no século XXI.

O ensaio elaborado por Joelia Silva dos Santos, Kaline Benevi-
des Santana e Shirley Pimentel de Souza tem como objetivo socializar 
e refletir sobre as experiências adquiridas no âmbito do ensino, da 
gestão e do acompanhamento pedagógico no que se refere à execu-
ção da Prática Profissional Articuladora - PPA no Instituto Federal da 
Bahia IFBA - campus Barreiras. A abordagem das autoras centra-se 
na discussão sobre o planejamento, a execução e a avaliação, resul-
tando nas experiências de aprendizagem vivenciadas com as turmas 



do 1º ano do curso Técnico em Alimentos. Além disso, assinalam os 
principais desafios e potencialidades dessa prática profissional, al-
gumas reflexões sobre a integração entre teoria e prática, sua impor-
tância na Educação Profissional e na construção do perfil de egresso 
de cada curso.

Em cada capítulo deste livro está o relato de uma prática desen-
volvida por professoras/pesquisadoras, no âmbito da educação bá-
sica, que reflete suas preocupações epistemológicas, compromisso 
político e desejos de uma educação verdadeiramente voltada para a 
aprendizagem qualitativa dos/das estudantes. 

Cientes de que são diversos os desafios docentes na atuali-
dade, desenvolver uma prática exitosa requer novos olhares sobre a 
educação, o ensinar e o aprender, sobre currículo e avaliação, sobre 
o papel político do professor e as intencionalidades de sua prática. Se 
nos preocuparmos, diuturnamente, com essas questões, quem sabe 
os desafios impostos à educação sejam sobrepujados e minimizados. 
A propósito, considerando a velocidade com que as mudanças estão 
a ocorrer, em todos as áreas do conhecimento, “é preciso buscar outro 
jeito de construir a Educação”. Como também, “precisamos repensar 
e refazer nossas práticas, isto é, nos novos tempos, novas atitudes” 
(CORTELLA, 2014, p, 11). É nessa perspectiva que entregamos esta 
obra aos leitores, professoras/es, pesquisadoras/es, estudantes das 
licenciaturas, para um diálogo profícuo com suas autoras, com vistas 
a uma reflexão importante sobre práticas pedagógicas exitosas.  

Barreiras, Primavera de 2021

Prof. Dr.ª Marilde Queiroz Guedes

Prof. Dr.ª Cacilda Ferreira dos Reis

Profa. Dra. Leriane Silva Cardozo

Organizadoras
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INTRODUÇÃO

	 A proposta de realizar um evento para promover diálogos so-
bre práticas pedagógicas exitosas na educação básica foi pensada 
com os seguintes objetivos: possibilitar às mestrandas do Programa 
de Mestrado em Ciências Humanas e Sociais (PPGCHS), contato dire-
to com saberes e fazeres docentes, que têm contribuído com ensina-
gens e aprendizagens bem-sucedidas; suscitar nas mestrandas refle-
xões em suas próprias práticas e despertar interesses para investigar 
outras, a partir dos seus objetos de pesquisa; dar voz e visibilidade aos 
professores/pesquisadores dos cotidianos escolares, que tanto têm 
contribuído com a educação básica na região Oeste da Bahia, bem 
como aproximar a universidade da escola básica.

O Programa de Mestrado em Ciências Humanas e Sociais (PP-
GCHS) da Universidade Federal do Oeste da Bahia (UFOB), ofertado 
na cidade de Barreiras, mesorregião Oeste da Bahia, Nordeste do Bra-
sil, é o primeiro curso stricto sensu que mais se aproxima da área de 
educação. O curso tem oportunizado às 14 (quatorze) mestrandas da 
primeira turma, que em sua maioria atua na área educacional, aper-
feiçoar seus conhecimentos e desenvolver pesquisas com foco nos 
problemas que atingem o contexto local em que estão inseridas. 

Mesorregião do Extremo Oeste Baiano é composta por 24 mu-
nicípios2, 643 487 habitantes e tem uma área de 116 677 km. Apesar 
das riquezas naturais e da produção agrícola com tecnologias avança-
das, também é um território com muitas desigualdades sociais, eco-
nômicas e educacionais. Portanto, a formação continuada em nível de 
pós-graduação stricto sensu é uma demanda urgente e necessária 

2	 Baianópolis, Barreiras, Catolândia, Formosa do Rio Preto, Luís Eduardo Magalhães, Ria-
chão das Neves, São Desidério, Cotegipe, Angical, Brejolândia, Cristópolis, Mansidão, 
Santa Rita de Cássia, Tabocas do Brejo Velho, Wanderley, Santa Maria da Vitória, Canápo-
lis, Cocos, Coribe, Correntina, Jaborandi, Santana, São Félix do Coribe, Serra Dourada
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para promover a melhoria da qualidade de vida, da educação e do 
desenvolvimento regional.

Com o intuito de contribuir na transformação da realidade local e 
regional, e construir caminhos para aproximar o programa de mestrado 
da educação básica, a docente responsável pelo componente curri-
cular Formação docente, Currículo e Práticas Pedagógicas, propôs à 
primeira turma do curso de mestrado, ingressantes no ano de 2019, a 
realização do webinário Diálogos sobre Práticas Pedagógicas Exitosas 
na Educação Básica, para que pudéssemos estabelecer as conexões 
entre o que estava sendo discutido no componente curricular e o que 
muitos profissionais da educação estão desenvolvendo nas escolas, 
de forma exitosa. 

O evento também teve como pretensão desinvisibilizar e, ao 
mesmo tempo, suscitar a realização de outras experiências bem-su-
cedidas nas escolas, pela dimensão de ação política que coloca o 
campo da formação, do currículo e das práticas, como de estudos e 
pesquisas. Em tempos de negação do papel da escola pública, da 
desvalorização dos seus professores e dos imperativos postos pela 
Base Nacional Comum Curricular/2017 (Currículo), é fundamental pen-
sar em outras possibilidades de valorização desse espaço formador e 
de seus profissionais.

PERCURSO METODOLÓGICO

O presente trabalho teve como foco central o desenvolvimen-
to de uma proposta pedagógica realizada no componente curricular 
opcional Formação docente, Currículo e Práticas Pedagógicas no 
PPGCHS. O evento foi proposto e coordenado por três docentes do 
programa de mestrado, cabendo às mestrandas a organização ope-
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racional (divulgação, inscrição, organização dos certificados e me-
diação das discussões). 

Ao todo foram realizados 03 (três) momentos temáticos, em que 
cada expositor teve o tempo de 15 minutos para realizar seu relato, ex-
plicitando a base teórica e metodológica que sustentam a sua prática, 
desafios cotidianos e os resultados exitosos. Após a apresentação dos 
relatos pelos expositores(as), foi concedido um tempo aos participan-
tes para perguntas/debate. O evento foi aberto à participação dos de-
mais acadêmicos/as dos cursos de graduação e pós-graduação, do-
centes e técnicos-administrativo da UFOB e da comunidade em geral.

A experiência relatada nesta produção, trata-se do primeiro mo-
mento do webinário Diálogos sobre Práticas Pedagógicas Exitosas na 
Educação Básica, realizado de forma online pela plataforma do Google 
Meet, dia 03 de novembro do ano de 2020, devido a pandemia do 
COVID-19. Este primeiro webinário abordou práticas desenvolvidas na 
Educação Infantil e na Alfabetização, em escolas públicas da cida-
de de Barreiras. Outros dois encontros ocorreram, respectivamente, 
nas datas de 27 de novembro/2020, para socialização de práticas no 
Ensino Fundamental I, Ensino Fundamental II e Educação de Jovens 
e Adultos, e 03 de dezembro do mesmo ano, voltado para o Ensino 
Médio e Educação Profissional e Tecnológica.

Assim, como a proposta epistemológica do PPGCHS, este 
componente curricular, também prima suas atividades a partir de con-
cepções de uma educação transgressora, reflexiva, crítica e próxima 
a realidade social dos sujeitos, portanto, sustenta-se nas bases teó-
ricas da educação decolonial, da Teoria Pós-Crítica do Currículo, da 
perspectiva dialética e dos princípios dialógicos freireanos, e por sua 
vez, busca insensatamente,  refletir essas concepções nas atividades 
educativas realizadas em sala de aula, produções acadêmicas e de-
mais atividades. 
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A proposta de evento apresentada, fundamentou-se nas con-
cepções de educação decolonial ao promover a inter-relação entre 
os diferentes tipos de conhecimento (teóricos, pedagógicos e as ex-
periências) tendo em vista a formação de consciência crítica, proble-
matizadora e de descolonização mais profunda, ou seja, do ser, do 
saber e do poder (QUIJANO, 2005). No que tange à Teoria Pós-Crítica 
do Currículo, buscou-se por meio de seus princípios proporcionar aos 
participantes a perceber nos relatos das expositoras, as diversas pos-
sibilidades de transformar os currículos e as práticas pedagógicas em 
prol da valorização e das necessidades dos sujeitos, tendo em vista 
a ressignificação do conhecimento e o desenvolvimento de uma edu-
cação que transforme a realidade social das pessoas (SILVA, 2005). 

A perspectiva dialética nos possibilitou vislumbrar a necessidade 
de considerar e ter contato com a realidade concreta para compreen-
dermos melhor os processos educacionais, refleti-los e aperfeiçoá-los 
para poder desenvolver ações educativas libertadoras ou transforma-
doras (GAMBOA, 2007). E, por sua vez, as concepções dialógicas de 
Freire legitimou a importância dessa proposta pedagógica, que teve 
como um dos objetivos a construção de relações entre universidade, 
escola, sociedade, cultura e mundo do trabalho na perspectiva de bus-
car caminhos para libertação de modos de pensar, fazer e agir que 
desconsidera as diferenças, as realidades dos sujeitos, as experiên-
cias e a capacidade de ouvir o outro, haja vista, o caráter participativo, 
político e emancipador da educação (FREIRE, 1997). 

Após a conclusão dos encontros na modalidade webinário, foi 
organizado um e-book com papers produzidos pelas expositoras e 
pelas mestrandas, tendo como base as temáticas e discussões reali-
zadas no evento. O e-book será mais um instrumento de divulgação e 
socialização das práticas exitosas desenvolvidas na educação básica, 
no Território.
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PRÁTICAS PEDAGÓGICAS: ANÁLISE 
CONCEITUAL E EPISTEMOLÓGICA 

A concepção de práticas pedagógicas exitosas exige que te-
nhamos noções mínimas do conceito, fundamentos, princípios e ca-
racterísticas de práticas pedagógicas, para assim, avaliarmos se de-
terminada prática pode ser considerada bem-sucedida ou não, para 
além dos critérios da meritocracia, da produtividade e da aquisição 
de conhecimentos. 

Entretanto, inicialmente, gostaríamos de evidenciar que é muito 
comum considerar práticas pedagógicas, educativas, docentes, didá-
ticas e práxis pedagógicas como termos sinônimos. Para diferenciá-las 
etimologicamente e compreender melhor o significado e a dimensão 
de cada uma, apoiamos nas concepções apresentadas por Franco 
(2016) ao esclarecer que, quando se fala de “práticas educativas, faz-
-se referência a práticas que ocorrem para a concretização de proces-
sos educacionais, ao passo que as práticas pedagógicas se referem 
a práticas sociais que são exercidas com a finalidade de concretizar 
processos pedagógicos” (p. 536). Já “a prática docente configura-se 
como prática pedagógica quando esta se insere na intencionalidade 
prevista para sua ação” (p. 541) e “a prática da didática é, portanto, 
uma prática pedagógica, que inclui a didática e a transcende” (p. 542), 
transcende os conteúdos, as técnicas, as estruturas curriculares e es-
paciais para poder incluir as necessidades, anseios e diferenças dos 
educandos. Por outro lado, com uma acepção mais ampla “a práxis, 
configura-se sempre como uma ação consciente e participativa, que 
emerge da multidimensionalidade que cerca o ato educativo” (p. 536).

Diante do exposto, podemos perceber que a prática pedagógi-
ca constitui as práticas docentes e educativas, e quando, estabelece 
intencionalidades claras, prima pela de transformação social, torna-se 
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uma ação reflexiva que pode transformar a teoria, bem como transfor-
mar a prática que a materializa, tornando-se uma práxis, que é formada 
pelo processo de ação-reflexão-ação. 

As práticas pedagógicas também podem assumir conceitos di-
versos a depender dos paradigmas que as sustentam, dos sujeitos 
que as constroem ou dos espaços em que são desenvolvidas, mas é 
comum que todas caracterizem em sua constituição: planejamento, in-
tencionalidade, sentido, consciência e finalidade. Nesse sentido, Fran-
co (2016, p. 541)) afirma que “as práticas pedagógicas se organizam 
intencionalmente para atender a determinadas expectativas educa-
cionais solicitadas/requeridas por uma dada comunidade social”. Ao 
conceituar de uma forma mais detalhada, mas na mesma perspectiva, 
(FERNANDES, 2003, p. 376) defende que as práticas pedagógicas 
constituem em: 

[…] prática intencional de ensino e aprendizagem não reduzida 
à questão didática ou às metodologias de estudar e de apren-
der, mas articulada à educação como prática social e ao conhe-
cimento como produção histórica e social, datada e situada, 
numa relação dialética entre prática-teoria, conteúdo-forma e 
perspectivas interdisciplinares. 

Assim, as práticas pedagógicas que se reduzem a realizar ati-
vidades rotineiras desenvolvidas no ambiente escolar sem suscitar o 
pensamento crítico, caracterizam como reprodutivista, instrumentaliza-
doras, unilateral e tem como cerne uma educação bancária e colonial. 
Já as práticas desenvolvidas nas perspectivas dos novos paradigmas 
educacionais e com um caráter de transformação social, destacam 
pelo desenvolvimento de atividades problematizadoras, reflexivas, 
críticas e que provocam inquietação nos sujeitos que as constroem. 
Referimos a sujeitos porque não são realizadas apenas pelo professor, 
os estudantes são sujeitos ativos nesse processo, se considerarmos a 
perspectiva dialógica de Freire, que ampara na criação de condições 
para existência de um diálogo horizontal entre educador e educando, 
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a troca de experiências, o exercício da reflexão crítica, tendo em vista a 
formação de pessoas capazes de relacionar conceitos e problematizar 
as situações do cotidiano. Segundo o educador o diálogo só ocorre 
na práxis, uma vez que, essa promove a superação da consciência 
ingênua em consciência crítica

Diante das constantes transformações sociais, políticas, cultu-
rais, econômicas e educacionais que o mundo vem passando, as quais 
influenciam de forma decisiva na formação dos cidadãos, as práticas 
pedagógicas precisam ser repensadas e reconstruídas cotidianamente 
porque as relações, os sujeitos, o contexto em que estão inseridos so-
frem mudanças conjunturais e estruturais da sociedade, o que implica 
constantes mudanças nos processos de ensino-aprendizagem. 

É importante salientar que a prática pedagógica faz parte e está 
nos contextos das práticas sociais porque a educação “é um conjunto 
de práticas sociais que atuam e influenciam a vida dos sujeitos, de 
modo amplo, difuso e imprevisível (FRANCO, 2016, p. 536). Ela envolve 
a dimensão educativa não apenas na esfera da sala de aula, mas na 
dinâmica das relações sociais que tem a intencionalidade de produzir 
aprendizagens (SOUZA, 2009)

Nessa dimensão da transformação social e da humanização 
dos sujeitos, a busca pela construção de uma sociedade mais justa, 
solidária e democrática (VERDUM, 2013) deveria ser constituir como 
princípio de toda e qualquer prática educativa, pois compreendemos, 
assim como, Freire (1986) que a educação não é só uma questão de 
métodos e técnicas, essa passa pela questão do estabelecimento de 
uma relação diferente com o conhecimento e com a sociedade. 

Para o desenvolvimento de práticas pedagógicas nesta dimen-
são, os/as educadores/as precisam ser qualificados para tanto, mas 
na perspectiva de uma formação crítica, reflexiva, que propicie a cria-
ção, planejamento e interpretação das intencionalidades dos currícu-



31

S U M Á R I O

los, dos fenômenos sociais, necessidades educativas dos estudantes, 
da utilização do diálogo como princípio pedagógico para poder desen-
volver práticas diferenciadas, exitosas e significativas.	

ANÁLISE DOS DADOS

A indissociabilidade entre  
práticas pedagógicas exitosas, 
currículo e formação docente 

As categorias currículo, formação docente e práticas pedagó-
gicas são indissociáveis. O desenvolvimento de práticas de ensino-
-aprendizagem opressoras ou transgressoras está diretamente re-
lacionada às propostas curriculares dos cursos de graduação e ao 
processo de formação que o docente vivenciou. Logo, o desenvolvi-
mento de uma educação para autonomia, reflexiva e significativa exige 
uma visão mais ampla dos propositores dos currículos dos cursos de 
formação docente, tendo em vista o desenvolvimento de um mode-
lo de educação diferenciada para as futuras gerações.  Para isso, é 
fundamental que haja maior intercâmbio e aproximação entre as insti-
tuições formadoras e as escolas para que se conheça a realidade, os 
anseios e as necessidades educativas presentes na educação básica. 
Cada integrante dessa relação tem muito a contribuir, a universidade 
com a pesquisa e a produção de conhecimento científico para iluminar 
a prática, e a escola com o desenvolvimento de práticas educativas, 
práxis pedagógicas que podem servir de objeto para as pesquisas e 
dar sustentação às teorias educacionais.
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Assim, consideramos que para uma prática ser considerada 
exitosa ou bem-sucedida, ela precisa ter como proposito principal 
a “elevação das possibilidades de desenvolvimento da humanidade 
de docentes e discentes” (MARQUES, 2020, p. 115), ou seja, com-
preenda a educação como meio de humanizar, transformar, integrar, 
superar desafios, potencializar habilidades sócio-afetivas e dar senti-
do à vida, não à concepção de sucesso meritocrático tão apregoado 
na nossa sociedade. 

 O/a docente que desenvolve práticas dessa natureza não se 
contenta em seguir o que está estabelecido no currículo, ele/a prima 
suas ações pela investigação, reflexão e inovação com foco em desen-
volvimento de aprendizagens significativas e que torne os educandos 
sujeitos ativos, propositivos e autônomos.  

Para que o/a docente tenha essa consciência de transcender o 
que está proposto no currículo, além de compromisso com o educar, 
ele/a precisa ter acesso a uma formação inicial de qualidade e estar 
em constante aperfeiçoamento de seus saberes pedagógicos devido 
“a complexidade do trabalho docente na contemporaneidade” (GATTI, 
2017, p. 727) e a necessidade de desenvolver a consciência crítica em 
relação às “culturas negadas e silenciadas nos currículos” (GOMES, 
2008, p. 519). 

Assim como, (PANSINI e NENEVÉ, 2008; GATTI, 2017), acre-
ditamos que, qualquer mudança no sistema educativo, a formação 
docente, seja, inicial ou continuada precisa ser considerada como 
um aspecto central, porque são os professores que têm a capaci-
dade de transformar e conduzir o currículo formal, real ou oculto em 
sala de aula.

Nessa dinâmica, as propostas curriculares dos cursos de for-
mação docente precisam se reinventar constantemente (GATTI, 2017). 
Segundo Felício (2017), as propostas de formação de educadores que 
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integre no educador: o pensar, o ser e o fazer da educação, expressa 
um currículo que busca superar a fragmentação e a hierarquização do 
trabalho pedagógico, assim como, a dicotomia entre teoria e prática.

As experiências apresentadas a seguir, demonstram o desen-
volvimento de práticas pedagógicas e curriculares nessa perspectiva, 
portanto, transgressoras e engajadas com a melhoria da qualidade 
da educação.

A primeira experiência, trata-se do projeto de pesquisa For-
mação de professores da educação infantil: construções de sabe-
res em experiências coletivas, desenvolvido por uma professora e 
pesquisadora dessa área, com 52 docentes da educação infantil e 
17 coordenadores vinculados à Secretaria Municipal de Educação 
de Barreiras, nos anos de 2003 e 2004. O projeto foi construído na 
perspectiva da integração entre o currículo da educação infantil, a 
formação docente e as práticas pedagógicas desenvolvidas a partir 
da realidade local, de forma a contribuir com os gestores da educa-
ção na escola e na universidade. 

No período em que a pesquisa foi realizada, a formação docen-
te em níveis de graduação e pós-graduação, voltada para educação 
infantil, na cidade, era mínima. A formação continuada reduzia-se a 
cursos pontuais, ofertados no início do ano letivo, para um público ro-
tativo de docentes. Segundo a expositora, mesmo aqueles que tiveram 
acesso à formação acadêmica, praticamente não tiveram contato com 
teorias e discussões que os possibilitassem uma compreensão clara 
sobre a infância, e de como ocorrem os processos de ensino apren-
dizagem nessa etapa da vida. Essas lacunas dificultavam, inclusive, o 
rompimento da lógica de alfabetização das crianças nessa faixa etária 
e o redimensionamento do trabalho pedagógico do professor, para 
focar no desenvolvimento de determinadas habilidades psicomotoras 
e socioemocionais das crianças.  
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A partir das necessidades apresentadas, pelos profissionais 
participantes do projeto, foi desenvolvida uma proposta formativa de 
240 horas. A atividade ação além de ser um projeto de pesquisa, tam-
bém se configurou como um curso de formação continuada e serviu de 
base para elaboração de uma proposta pedagógica para a educação 
infantil do município. À medida que se desenvolvia a formação, os par-
ticipantes foram instigados pela equipe formadora a pensar, a partir da 
realidade de suas salas de aula, de suas experiências profissionais e 
das necessidades pedagógicas, a construção de uma proposta peda-
gógica coletiva para a educação infantil. 

A proposta pedagógica coletiva foi construída a partir de, 

um movimento dialético de ação-reflexão-ação, alimentada por 
posturas metodológicas que privilegiam procedimentos inves-
tigativos, reflexivos e colaborativos, e ancorada no constante 
diálogo e partilha entre os sujeitos envolvidos, de modo que os 
mesmos, no decorrer do processo formativo, vão se constituin-
do como sujeitos transformados e transformadores da realidade 
objetiva e, neste caso, do contexto educacional no qual se inse-
rem (FELÍCIO & SILVA, 2017, p 154).

Segundo a expositora, a proposta curricular do curso de for-
mação propiciou aos sujeitos participantes mais que compreender as 
concepções de infância, os processos educativos e desenvolvimento 
de práticas pedagógicas mais significativas, possibilitou a eles refle-
tirem sobre suas condições de trabalho, direitos à formação, valori-
zação social, reconhecimento profissional e econômico, porque uma 
formação comprometida com a realidade e os sujeitos tem em si a 
pretensão de alcançar uma formação social, política, pedagógica, pra-
tica e técnica científica (HERNANDEZ et al, 2006).

Ainda, a proposta foi exitosa no sentido de os profissionais 
participantes compreenderem epistemologicamente a proposta 
construída pelo grupo, a refletirem a própria prática pedagógica e, 
aprimorarem o conhecimento sobre o currículo especifico para a edu-
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cação infantil. A proposta não foi implementada na sua totalidade 
pela SME, mas, hoje pode-se dizer que o município tem à disposição 
uma proposta para a educação infantil pensada a partir da realidade 
local, com a possibilidade de ser aperfeiçoada e atualizada de acor-
do com as demandas vigentes.

A outra experiência relatada é fruto da interação efetiva entre a 
universidade e a escola. Refere-se ao projeto de alfabetização Ler e 
Aprender, desenvolvido na Escola Betel de Aplicação (EBA) por uma 
professora da universidade, com o apoio de monitoras do curso de 
Pedagogia da Universidade do Estado da Bahia (UNEB/DCH-Cam-
pus IX), e de professores da rede municipal que trabalham na esco-
la. O projeto também tem natureza de pesquisa e extensão, e serve 
como laboratório pedagógico para os alunos dos cursos de licencia-
turas e para formação de professores alfabetizadores. Acredita-se 
que, “quanto mais o contexto educacional estiver presente na for-
mação de professores, mais esta formação terá melhores condições 
de responder às exigências complexas desse contexto” (FELICIO & 
SILVA, 2017, p 159)

 A EBA funciona desde 2006, em parceria com a UNEB/DCH-
-Campus IX e a Secretaria Municipal de Educação de Barreiras. São 
14 (quatorze) anos atendendo crianças na faixa etária de 6 e 7 anos de 
idade, que estão em processo de alfabetização.

Segundo a professora responsável, a proposta de alfabetiza-
ção tem como pilares o texto e a consciência fonológica. A criança é 
alfabetizada a partir do texto, com um trabalho voltado para a com-
preensão da mensagem e da estrutura textual, passando pela frase, 
palavra, sílaba, som e letra. Todo o trabalho ocorre de forma cíclica, 
tendo o texto como ponto de partida e de chegada de toda a alfabe-
tização. Outro ponto importante no desenvolvimento do trabalho é a 
prioridade dada à leitura. 
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A proposta pedagógica do projeto se fundamenta, epistemolo-
gicamente, na teoria da psicogênese de Emília Ferreiro, que defende 
que a criança precisa ser estimulada a interagir com a língua escrita, 
nos mais variados contextos, que o desenvolvimento da alfabetização 
ocorre em ambientes sociais, e que as crianças são sujeitos ativos 
nesse processo (FERREIRO, 1999).

Considerando as condições de trabalho bem como as condi-
ções objetivas de oferta da educação pública, os resultados alcan-
çados pela EBA têm sido extraordinários, mais de 80% das crianças 
chegam ao final do primeiro ano lendo e escrevendo, segundo princí-
pios alfabéticos e ortográficos, apresentando condições adequadas 
para prosseguir nos níveis de aprendizagem sequentes, sem maiores 
dificuldades. Importante se registrar que o projeto não está reduzido à 
alfabetização de crianças na idade certa. 

O projeto promove constantemente a formação teórico e metodo-
lógica de todos os professores que integram o quadro docente da esco-
la, de docentes de outros municípios, quando solicitado, e produz livros 
e materiais didáticos que explicitam como a proposta é desenvolvida. 

De acordo com a coordenadora do projeto, os resultados exi-
tosos são frutos do trabalho comprometido dos profissionais que in-
tegram a equipe, formação sistemática e contínua de acordo às ne-
cessidades apresentadas pelas crianças, pela investigação do porquê 
determinados conteúdos não estão sendo aprendidos ou certas habili-
dades desenvolvidas, e pela capacidade dos professores trabalharem 
o currículo da alfabetização com foco no letramento. Ou seja, nos usos 
da escrita e da linguagem nas práticas sociais, tornando o aprendizado 
significativo. Destacou ainda a necessidade de se desenvolver cotidia-
namente uma prática pedagógica consciente, intencional e reflexiva, 
o que converge com o pensamento de Franco (2016), que a prática 
pedagógica exige a incorporação de reflexão contínua e coletiva, de 
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forma a assegurar que a intencionalidade proposta seja disponibiliza-
da e compreendida por todos.

Diante das experiências apresentadas, fica evidente que práti-
cas pedagógicas exitosas ultrapassam o modelo de um currículo re-
produtor, foca na inovação e em intervenções críticas no processo de 
ensino e aprendizagem e requer formação contínua dos professores. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados parciais da proposta pedagógica em questão 
apontam para a importância da integração entre o currículo e práticas 
pedagógicas dos cursos de formação docente, para desenvolver nos 
futuros educadores um olhar acurado sobre as necessidades dos edu-
candos, e capacidade investigativa em relação às dificuldades apre-
sentadas no cotidiano escolar; que práticas educativas exitosas são re-
sultado de um currículo inovador e da qualidade da formação docente, 
pois docentes bem qualificados são capazes de construir propostas 
mais eficazes no enfretamento dos problemas diagnosticados, além 
de enxergar possibilidades e caminhos para trabalhar o currículo, mes-
mo que esse seja parcial, reprodutor e descontextualizado.  

Ficou evidente que a interação entre universidade e escola é 
fundamental para a construção de propostas curriculares dos cursos 
de licenciaturas mais efetivas, para aproximação dos graduandos e 
pós-graduandos com a realidade escolar, de forma a qualificar pro-
fissionais com uma visão mais ampla e real sobre as necessidades 
educacionais e das práticas bem-sucedidas, que estão sendo desen-
volvidas nas escolas da educação básica.

Portanto, assim como o currículo, as práticas pedagógicas e a 
formação docente são indissociáveis, as práticas educativas exitosas 
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produzem soluções para os problemas que atingem a educação bási-
ca, em todos os níveis, a partir da unificação dos esforços, cooperação 
e aproximação entre teoria e prática, universidade-escola, saber cien-
tífico e cotidiano. 
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 INTRODUÇÃO

A inclusão social da criança ou adolescente na nossa socieda-
de perpassa pelo direito que todos têm a uma educação pública de 
qualidade, em igualdade de condições para o acesso e permanên-
cia na escola no Ensino Fundamental Regular, sem exceção, devendo 
receber atendimento especializado complementar dentro do espaço 
escolar, conforme preconiza a legislação brasileira, no artigo nº 206 da 
Constituição Federal (BRASIL, 1988).

A inclusão está diretamente ligada com uma educação para to-
dos e com o ensino focado no aluno, ou seja, nas suas demandas 
individuais de desenvolvimento e aprendizagem. Com isso, todos são 
beneficiados, mesmo pertencendo a grupos socialmente minoritários e 
desfavorecidos. Trata-se de um direito humano vital para a construção 
de uma sociedade mais inclusiva e sustentável.

Para que ocorra um processo de inclusão adequado é preciso 
garantir a aprendizagem de todos os alunos que apresentam necessi-
dades educativas especiais, incluindo não só alunos com deficiências 
e/ou transtornos, mas aqueles com déficits no processo de aprendi-
zagem escolar. Especificamente, no que diz respeito ao domínio da 
leitura e da escrita em nossa sociedade, a alfabetização de cada edu-
cando se torna uma condição “sine qua non” para o exercício pleno 
da sua cidadania.  

Nesse sentido, conseguir que o processo de alfabetização 
atinja todas as crianças e adolescentes no espaço escolar, mesmo 
aquelas com maior dificuldade de aprendizagem, sempre foi um dos 
maiores desafios da escola pública e dos profissionais de educação 
nela inseridos. Portanto, este é o problema central a ser apresentado 
neste artigo, a partir do relato da experiência vivida em uma escola 
pública brasileira.
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A importância deste trabalho se justifica por considerarmos a 
alfabetização um instrumento adequado de inclusão social e resgate 
dos socialmente excluídos, que rapidamente os coloca na condição de 
cidadãos, dando-lhes dignidade e instrumentalizando-os para o mun-
do do conhecimento, contribuindo assim, para que a educação formal 
também melhore, iniciando pela base.

O PROCESSO DE INCLUSÃO 
NA ALFABETIZAÇÃO

Considerando que a alfabetização é essencial para o desen-
volvimento pessoal e social de todas as pessoas, a escola enquanto 
espaço de garantia de direitos deve reestruturar-se para “possibilitar a 
todos igual acesso às oportunidades escolares, abrangendo tanto o 
currículo quanto a avaliação, para dar às crianças as mesmas oportu-
nidades escolares, evitando a segregação e isolamento de alguns do 
processo de aprendizagem” (MITTLER, 2003, p. 24).

Na inclusão não é a criança que tem que se adaptar a escola, 
mas sim, a escola que deve atender as demandas e necessidades de 
aprendizagem e inserção social deste indivíduo no processo escolar, 
garantindo a este a equidade no seu desenvolvimento educacional. 

Para Morato:

A ideia central do princípio da inclusão é que todos os alunos 
são únicos, com as suas experiências, interesses e atitudes e 
é a escola que se tem de adaptar aos seus alunos, para tirar 
partido da diversidade existente.  A inclusão obriga a repensar 
a diferença, pois cada criança tem características, interesses, 
capacidades e necessidades de aprendizagem que lhe são pró-
prias (MORATO, 2003, p.11).
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Aprender é um direito de todos. Não saber ler e escrever é ser 
um excluído socialmente, pois vivemos num mundo de informações 
escritas. Se dermos para uma criança um celular, um tablet ou a colo-
carmos frente a um computador, em dois toques ela estará nos dando 
aulas de como esses instrumentos da modernidade funcionam. Por-
que, então, aceitaríamos que uma criança não domine também as tec-
nologias do ler e escrever?

Não há como falar de inclusão, enquanto alguns ou muitos dos 
nossos alunos se encontram fora desse processo de emancipação 
social, que diz respeito ao domínio das tecnologias e práticas de lei-
tura e escrita na nossa sociedade, enquanto objetos de cultura. Para 
Werneck (1997), a inclusão não pode ser confundida com uma simples 
integração, pois seu objetivo é incluir um indivíduo desde o início da 
educação básica.

Vygostsky (1993) nos lembra que esta inserção na cultura esco-
lar influencia no desenvolvimento das funções intelectuais, pensamen-
to e linguagem do sujeito, e pode ajudar a potencializar suas capaci-
dades e habilidades cognitivas, conativas e sociais. Além disso, uma 
educação apropriada respeita não só as capacidades e necessidades 
de cada um, como também têm em conta as características e neces-
sidades dos ambientes onde as crianças interagem.

Dar a máxima relevância à inclusão é querer que todos os alunos 
aprendam juntos, respeitando as suas diferenças, independentemente 
das suas características, que todos possam aceder a uma educação 
de qualidade e viver experiências significativas de aprendizagem. En-
quanto direito fundamental, o direito à inclusão não pode ser negado 
a nenhum grupo social nem a nenhuma faixa etária (BAPTISTA, 1999; 
BÉNARD DA COSTA, 1999; CÉSAR, 2003).

Mas, apesar de avanços no processo de inclusão educacional, 
as escolas, especificamente as públicas, na prática, ainda lidam com 
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o desafio de garantir que todas as nossas crianças e adolescentes 
possam aprender a ler e a escrever, saindo da condição de minoria 
excludente na própria cultura escolar.

Para enfrentar esse desafio, é preciso que, primeiro os educa-
dores assumam a inclusão como parte de um compromisso inadiável 
da escola, priorizem o ensino e a aprendizagem para “todos”, inde-
pendente das origens sociais e econômicas de nossos educandos. 
E façam as adequações necessárias nas práticas pedagógicas para 
atender a diversidade dos aprendizes que a escola possui.

Isso implica em propostas curriculares inclusivas, que com-
preendem as diferenças e valorizem os alunos em suas especificida-
des, seja cultural, linguística, étnica ou de gênero, o que amplia o aces-
so à alfabetização a um maior número de crianças e/ou adolescentes, 
além de respeitar os seus direitos de aprendizagem, conforme afirma 
Moreira & Candau (2007). Para que este indivíduo se aproprie do Sis-
tema de Escrita Alfabética, que se configura como um direito de apren-
dizagem, é imprescindível a reformulação do currículo, em função da 
realização de práticas inclusivas (BRASIL, 2012).

Portanto, a inclusão deve acontecer dentro e fora da escola, para 
todos os indivíduos, pois muitos chegam aos espaços escolares care-
cendo do mínimo de instrução e/ou emancipação social. Contrarian-
do a lógica do sistema escolar que, historicamente, buscava atender 
apenas a uma parcela da população, segregar a maioria e direcionar o 
seu trabalho para uma suposta “sala de aula homogênea”, que nunca 
existiu (BRASIL, 2013). 

Diante do exposto, educar é, portanto, respeitar as diferenças, 
mais valorizar o direito de cada um de aprender, igualmente a todos 
os demais.
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PERCURSO METODOLÓGICO

O presente artigo é um relato de experiência de um projeto de 
inclusão social de crianças e adolescentes não alfabetizados no ter-
ceiro ano do Ensino Fundamental, desenvolvido no Colégio Municipal 
Padre Vieira, uma escola pública do município de Barreiras, na Bahia. 
Esse projeto teve início de 2016, após um ano e meio de atuação 
na instituição, como coordenadora pedagógica. Tudo começou ao 
iniciar mais um ano letivo, quando me deparei com este imenso de-
safio, dentre tantos outros, que encontramos diariamente nas escolas 
públicas brasileiras.

Para iniciar este relato é importante contextualizar alguns acon-
tecimentos sociais que tivemos na época, que foi a inauguração de 
um residencial de casas populares, situando-se nas proximidades da 
escola a qual trabalhava. Este fato trouxe a inserção de uma nova clien-
tela de alunos à escola, aos novos moradores, sendo estes crianças 
e adolescentes oriundos de outras escolas de bairros periféricos da 
cidade, que apresentavam um déficit significativo de aprendizagem, 
no terceiro ano do Ciclo de Alfabetização.

Diante desta nova realidade, o que nos inquietou bastante na 
escola, fizemos o levantamento diagnóstico dos processos de alfa-
betização desses alunos (capacidade de codificação e decodifica-
ção da escrita), visando estabelecer algumas estratégias didáticas 
que os contemplassem nos processos de aprendizagem esperados 
para o ciclo.

Após realizar o diagnóstico de escrita, conforme nos orien-
ta os pressupostos teóricos da Psicogênese da Língua Escrita, da 
pesquisadora e autora Ferreiro (1985), constatou-se que os alunos 
recebidos no terceiro ano do Ciclo de Alfabetização não dominavam 
os conhecimentos mínimos de apropriação do sistema de escrita, 
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condizentes com habilidades específicas de anos anteriores (1º e 
2º ano do Ciclo de Alfabetização). Estes dados foram tabulados e 
apresentados, em gráficos, para os professores do ciclo, para juntos 
buscarmos uma solução.

A partir de algumas discussões, decidimos selecionar os alunos 
e desenvolver um projeto de intervenção, que os incluísse de volta a 
etapa condizente do Ciclo que foram matriculados. Além do quadro de 
fracasso escolar no processo de alfabetização, estes alunos tinham 
dificuldades comportamentais no convívio com outros colegas, princi-
palmente aqueles oriundos do residencial onde moravam.

Nesse sentido, o projeto de alfabetização passou a ser desen-
volvido com um grupo de 24 (vinte e quatro) alunos, em uma das salas 
de aula da escola, com os professores que se propuseram a fazer esse 
desdobramento didático. Conseguimos, também, em parceria com 
uma copiadora da cidade, organizar e reproduzir módulos específicos 
para desenvolver atividades iniciais de alfabetização com os alunos 
não alfabetizados.

Foi um trabalho árduo, feito a muitas mãos, com colaboração 
da equipe escolar, já que não podíamos contar muito com a ajuda das 
famílias nesse processo, devido suas condições socioculturais como: 
baixa instrução, dificuldade em acompanhar e monitorar as atividades 
extraclasses dos filhos, dificuldades financeiras para ajudar na compra 
dos módulos, entre outras.

Foram meses envolvidos nessa dinâmica de trabalho, onde os 
alunos puderam ser assistidos individual e coletivamente nas suas 
dificuldades de aquisição do sistema alfabético de escrita. Também, 
tivemos o apoio de duas estagiárias do curso de Pedagogia, da Uni-
versidade do Estado da Bahia (UNEB), em atividades de reforço com 
os alunos que apresentaram maiores dificuldades.
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As atividades alfabetizadoras foram pautadas no desenvolvimen-
to da consciência fonológica, visto que alguns alunos necessitavam de 
um processo maior de memorização de sons, com uso de recursos 
lúdicos (sílabas móveis, jogos, fichas com associação de imagens), 
enquanto outros conseguiam interpretar a escrita como um todo, iden-
tificando suas unidades linguísticas e comparando rimas e aliterações. 

Todo o trabalho foi realizado a partir das orientações dos ma-
nuais e módulos do Programa Nacional de Alfabetização na Idade 
Certa (PNAIC), que são fundamentados em pressupostos teóricos de 
autores brasileiros, que fazem parte do das universidades parceiras 
do Ministério da Educação no Pacto Nacional pela Alfabetização na 
Idade Certa. As principais referências desses estudos são oriundos do 
Centro de Alfabetização, Leitura e Escrita (CEALE), da Faculdade de 
Educação da UFMG e Centro de Estudos em Educação e Linguagem 
(CEEL) e da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE).

Ao final do projeto de inclusão, após vários percalços ocorridos, 
como troca de professores, resistências de alguns pais para autorizar a 
participação dos filhos no projeto, entre outros, conseguimos encerrar 
as atividades propostas e inseri-los novamente às suas turmas de ori-
gem (onde foram matriculados no início do ano), para serem incluídos 
no processo de escolarização normal do ciclo.

ANÁLISE DOS DADOS

Este projeto trouxe muitos desafios, pois tínhamos um grupo 
heterogêneo de crianças e adolescentes com defasagem idade-
-série, histórico de fracasso escolar e repetência. Mas, apesar do 
grandioso desafio, foi possível desenvolver as propostas elencadas, 
mesmo que, por muitas vezes, tiveram que ser reiniciadas, a cada 
troca de professor.
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O projeto foi concluído com êxito e alcançamos um resultado 
satisfatório, concluindo o ano letivo com 21 (vinte e um) alunos alfa-
béticos, dentre os quais, 7 (sete) alunos se encontravam lendo e es-
crevendo pequenos textos com desenvoltura, aptos a avançar para 
a série seguinte. Do total de alunos participantes do projeto, 03 (três) 
alunos não estavam apresentando nenhum tipo de evolução em rela-
ção ao processo de alfabetização, sendo então encaminhados para 
avaliação diagnóstica pelos professores do Atendimento Educacional 
Especializado (AEE). Estes profissionais, após observação e acompa-
nhamento desses alunos, consideraram ser possível uma suspeita de 
DI (Deficiência intelectual) e TEA (Transtorno do espectro autista) para 
um aluno.

Consideramos ser esta uma experiência bastante exitosa, em 
meio às dificuldades enfrentadas no espaço da escola pública, que 
não encontra suporte e nem apoio nos órgãos gestores educacionais, 
ficando solitários em suas ações educativas. Porém, o compromisso e 
engajamento de cada profissional envolvido foi o que levou o referido 
projeto a alcançar os objetivos esperados. Pois, o objetivo desde o iní-
cio foi garantir aos alunos que estavam no final do Ciclo de Alfabetiza-
ção, a apropriação do sistema de escrita alfabética, que é a condição 
primordial para a continuidade dos estudos e o sucesso escolar.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Podemos concluir que, a partir de experiências relatadas no fa-
zer pedagógico dos profissionais da educação pública, ainda há es-
perança para aqueles que dependem única e exclusivamente desta 
instituição para alcançar sua efetiva participação como cidadão na cul-
tura escrita, apropriando-se de saberes que antes lhes foram negados 
durante seu processo escolar.
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Enquanto sujeito histórico-político-social, o cidadão que é alfa-
betizado pode participar ativamente da sociedade e escolher exercer 
sua cidadania, de acordo seus interesses e ideais, pois dominar esses 
objetos culturais (leitura e escrita) são primordiais para o processo de 
inserção cultural e emancipação política de cada sujeito. E este é o 
legado que ele levará para as próximas gerações.
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INTRODUÇÃO

O planejamento de um caminhar ou o próprio descrever sobre 
este caminho requer um norte. Retomamos a frase do escritor Thiago 
de Melo quando ele aponta que “quem sabe onde quer chegar, es-
colhe o caminho certo e o jeito de caminhar”. Assim, iniciamos este 
artigo dialogando sobre este caminho, com os pontos importantes que 
marcaram o webinário: Diálogos sobre práticas pedagógicas exitosas 
na educação básica, que trouxe como expositoras três docentes da 
educação básica, que apresentaram resultados de práticas pedagógi-
cas desenvolvidas em seus respectivos ambientes de atuação. 

Os relatos visam contribuir para a melhoria das práticas adota-
das em várias modalidades de ensino, em prol da promoção de uma 
aprendizagem que traga não só conhecimentos teóricos, mas que 
mova, principalmente, a sensibilidade humana diante dos desafios 
que se encontram, mediante a diferentes realidades em um local em 
comum: a escola.

Não podemos deixar de destacar este momento difícil que vi-
venciamos devido à pandemia, momento este de muita dor e descom-
passo na educação, mas que mesmo assim tivemos força para con-
duzir este referido evento, em ambiente virtual, via plataforma Google 
Meet. As expositoras explanaram suas experiências sob a mediação 
das mestrandas, autoras deste texto, e contou com um público for-
mado tanto pelas colegas mestrandas do referido programa, como o 
público geral composto, predominantemente, por profissionais e estu-
dantes da área da educação. 

O evento Diálogos sobre Práticas Pedagógicas Exitosas na Edu-
cação Básica é uma ação do componente curricular Formação Docen-
te, Currículo e Práticas Pedagógicas, do Programa de Pós-Graduação 
em Ciências Humanas e Sociais da Universidade Federal do Oeste 
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da Bahia, ministrado pela professora doutora Marilde Queiroz Guedes. 
Realizado em ambiente virtual, via plataforma Google Meet, o evento 
contou, ainda, com a colaboração das docentes do PPGCHS Leriane 
Cardoso e Cacilda Reis, na coordenação. O encontro destacou como 
um dos objetivos realizar, junto às pós-graduandas, relatos de práticas 
pedagógicas exitosas, desenvolvidas por docentes e/ou pesquisado-
res, no contexto da Educação Básica no Oeste da Bahia.

A proposta inicial foi realizar diálogos para possibilitar às pós-
-graduandas o contato direto com saberes e fazeres docentes, que têm 
contribuído com ensinagens e aprendizagens bem-sucedidas e, assim, 
dar voz e visibilidade aos professores/pesquisadores dos cotidianos es-
colares, que tanto têm contribuído com a educação básica na região 
Oeste da Bahia. Todavia, devido à pandemia do COVID-19 foi preciso 
adaptar o evento em forma de webinário, utilizando para isso aplicativos 
que oferecem recursos para a realização de reuniões virtuais. 

“Não há ensino sem pesquisa  
e pesquisa sem ensino” –  
as palavras de Paulo Freire  
(RE)significando o ensino  
proposto atravé s da pesquisa 

Dando início aos relatos, a primeira expositora a apresentar foi 
uma pedagoga/ psicopedagoga e especialista em educação infantil. A 
educadora explanou um projeto cujo título denomina “Alfabetizar para 
incluir” o que representou, de fato, a experiência de um projeto de 
inclusão dos alunos advindos de um bairro periférico da cidade de 
Barreiras, no processo de alfabetização escolar. Os educandos em 
destaque são alunos do 3º ano, que não estavam alfabetizados, e os 
professores tiveram que selecioná-los para uma sequência de alfa-
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betização com vistas a inclusão dos mesmos na sala de aula com os 
demais já alfabetizados.       

A sequência contou com um diagnóstico inicial para verifica-
ção dos alunos não alfabetizados, para identificar o nível da escrita 
e orientar o processo de alfabetização. Após realizar o diagnóstico 
de escrita, conforme nos orienta os pressupostos teóricos da Psico-
gênese da Língua Escrita, da pesquisadora e autora Emília Ferreiro 
(1984), constatou-se que os alunos matriculados no terceiro ano do 
Ciclo de Alfabetização não dominavam os conhecimentos mínimos 
de apropriação do sistema de escrita, condizentes com habilidades 
específicas de anos anteriores (1º e 2º ano do Ciclo de Alfabetiza-
ção). Estes dados foram tabulados e apresentados em gráficos para 
os professores do ciclo, para que juntos pudessem buscar uma solu-
ção para o que fora diagnosticado.

A partir de algumas discussões, foi decidido selecionar esses 
alunos e desenvolver um projeto de intervenção que os incluíssem de 
volta à etapa condizente do Ciclo, para o qual foram matriculados. 
Além do quadro de fracasso no processo de alfabetização, estes alu-
nos tinham dificuldades comportamentais no convívio com outros co-
legas, principalmente, aqueles oriundos do residencial onde moravam. 

Dentro das ações, segundo relato da expositora, foi desenvolvi-
do o processo de alfabetização com um grupo de (24) vinte e quatro 
estudantes, em uma das salas de aula da escola, com os professores 
que se propuseram a desenvolver esse acompanhamento. Então, foi 
necessário organizar e reproduzir módulos específicos para desenvol-
ver atividades iniciais de alfabetização com os não alfabetizados. 

As atividades alfabetizadoras, foram pautadas no desenvolvimen-
to da consciência fonológica, visto que alguns alunos necessitavam de 
um processo maior de memorização de sons, com uso de recursos lú-
dicos (sílabas móveis, jogos, fichas e associação de imagens), enquan-
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to outros conseguiam interpretar a escrita como um todo, identificando 
suas unidades linguísticas e comparando rimas e aliterações.

Podemos destacar que a consciência fonológica seria o “con-
junto de habilidades que permite à criança compreender e manipular 
unidades sonoras da língua, conseguindo segmentar unidades maio-
res em menores” (PICCOLI &, CAMINI, 2012, p. 103). Muitos autores 
que pesquisam sobre consciência fonológica a classificam em dife-
rentes níveis. O que todos estes estudiosos concordam é que a cons-
ciência das sílabas, das rimas e aliterações e dos fonemas, é a mais 
complexa, pois é a manipulação da menor unidade sonora da língua e, 
sendo assim, é a última a ser desenvolvida pela criança. Dessa forma, 
é importante destacar no relato da professora, que o trabalho com 
consciência fonológica na alfabetização é uma habilidade considerada 
base para uma alfabetização eficaz.

Assim, o trabalho foi realizado a partir das orientações dos ma-
nuais e módulos do Programa Nacional de Alfabetização na Idade 
Certa (PNAIC), que são fundamentados em pressupostos teóricos de 
autores brasileiros, que fazem parte do referido programa, através de 
universidades parceiras. As principais referências desses estudos são 
oriundas do Centro de Alfabetização, Leitura e Escrita (CEALE), da Fa-
culdade de Educação da UFMG e Centro de Estudos em Educação e 
Linguagem (CEEL), da Universidade Federal de Pernambuco.

Ao final do projeto de inclusão, após vários percalços ocorridos, 
como troca de professores, resistências de alguns pais para a parti-
cipação dos filhos, entre outros, as atividades foram encerradas e os 
alunos reinseridos novamente às suas turmas de origem (onde foram 
matriculados no início do ano). Nesse sentido, é válido ressaltar que a 
inclusão social da criança ou adolescente na nossa sociedade perpas-
sa pelo direito que todos têm a uma educação pública de qualidade, 
em igualdade de condições para o acesso e permanência na escola 
no Ensino Fundamental Regular, sem exceção, devendo receber aten-
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dimento especializado complementar dentro do espaço escolar, con-
forme preconiza a legislação brasileira, no artigo. 206 da Constituição 
Federal de 1988.

Conseguir que o processo de alfabetização atinja todas as crian-
ças e adolescentes no espaço escolar, mesmo aquelas com maior di-
ficuldade de aprendizagem, sempre foi um dos maiores desafios da 
escola pública e dos profissionais de educação nela inseridos. Portan-
to, este foi o problema central a ser apresentado no webinário, a partir 
de um relato de experiência vivido em uma escola pública brasileira.

Mediante a exposição desses relatos, foi perguntado à docente 
como ela poderia retratar os resultados de seu projeto, na qual consi-
derando os desafios enfrentados, pois a escola apresentava um grupo 
heterogêneo de crianças e adolescentes, alguns com defasagem ida-
de-série, com histórico de fracasso escolar e repetência. Afirma que, 
apesar do grandioso desafio, foi possível desenvolver, com êxito, as 
propostas elencadas, mesmo que, por muitas vezes, tivessem que ser 
reiniciadas, a cada troca de professor. Para a professora, a alfabetiza-
ção ainda é um gargalo, pois não é garantida a todos, principalmente 
na educação pública, dentre outras realidades. Ainda é recorrente a 
realidade de crianças que não conseguiram se alfabetizar, apesar dos 
programas do governo federal. Sendo assim, o principal enfoque é a 
necessidade de inclusão escolar, particularmente em regiões desfavo-
recidas, com um número maior de grupos vulneráveis. 

Desse modo, foi concluído que o referido projeto logrou um sa-
tisfatório resultado, concluindo o ano letivo com (21) vinte e um alunos 
alfabéticos, dentre esses (7) sete deles lendo e escrevendo peque-
nos textos com desenvoltura, aptos a avançar para a série seguinte. 
Do total de alunos participantes do projeto, (03) três não conseguiram 
se alfabetizar, tendo poucos avanços, sendo encaminhados durante 
o processo, para avaliação diagnóstica pelos professores do Atendi-
mento Educacional Especializado (AEE), o que consideraram possível 
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suspeita de DI (deficiência intelectual) para dois alunos e TEA (trans-
torno do espectro autista) para um aluno.

“Quem caminha sozinho pode até chegar mais  
rápido, mas aquele que vai acompanhado vai mais  
longe...” – a partir de Clarice Lispector é ressaltado  
o diálogo formado pela parceria coletiva, o que gerou 
impactos exitosos em outra prática pedagógica 

A segunda prática apresentada trouxe relatos de experiências 
com proficiência e intervenções pedagógicas realizadas em escolas 
da rede municipal, que tiveram como foco elevar as aprendizagens dos 
alunos. Logo no início, a professora enfatizou as ações para melhorar o 
desempenho escolar dos alunos, partindo do estudo dos indicadores 
do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), estudo so-
bre avaliação formativa e diagnóstica nos horários de Atividades Com-
plementares com os professores, ratificando sempre a importância do 
trabalho em equipe para melhoria dos resultados da escola.

O IDEB é uma iniciativa do Instituto Nacional de Estudos e Pes-
quisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), que objetiva medir o desem-
penho educacional brasileiro a partir de exames avaliativos realizados 
em larga escala, tais como a Prova Brasil e o Sistema de Avaliação da 
Educação Básica (SAEB), bem como a taxa de aprovação e eficiência 
do fluxo escolar (BRASIL, 2015). 

O IDEB atribui, por meio de uma fórmula, uma nota de 0 a 10 às 
escolas, em âmbito federal, nacional e municipal, sendo a média seis 
(6) a meta em todos os estados do país. Contudo, conforme mostram 
os últimos dados, ainda há uma disparidade grande entre as regiões 
brasileiras, deixando evidente a desigualdade social presente em al-
guns estados (BRASIL, 2015).
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Diante desses apontamentos, é importante ainda frisar o argu-
mento de Melo (2018), ao afirmar que com os resultados do IDEB as 
escolas e equipes gestoras podem lançar o olhar sobre a realidade 
acerca do desenvolvimento da educação e implantação das políticas 
na escola. Dessa forma, as instituições podem elaborar ações e metas 
baseadas nos resultados estabelecidos, para as próximas avaliações. 
Foi partindo também deste objetivo que as ações tiveram sucesso, 
evidenciado no aumento desse índice.

Assim, foi também salientado que se deve muito o sucesso des-
tas experiências nas escolas, pela realização de formação continuada 
em serviço. Para Nóvoa (1997), a formação docente não é um proces-
so que decorre da acumulação de cursos, conhecimentos ou técnicas, 
mas de um trabalho de reflexividade crítica sobre a prática e de uma 
reconstrução da identidade pessoal do professor. Desse modo, con-
forme salientou a professora expositora, o diálogo e a interação foram 
muito importantes no sucesso dos projetos interdisciplinares. No seu 
relato ficou evidente a importância da relação dos projetos com as vá-
rias disciplinas, como projetos de meio ambiente e a matemática, bem 
como os de linguagens artísticas e a língua portuguesa, com a história 
e a geografia, entre outros

Os resultados dessas experiências exitosas tiveram como des-
taque a melhoria da aprendizagem e proficiência do aluno, desenvol-
vimento da autonomia, corresponsabilização do coletivo escolar pelos 
resultados, redução das taxas de evasão e reprovação, bem como a 
elevação do IDEB de 2.8 para 4.9.

Dessa forma, fica claro que a integração comunitária na escola, 
a participação da família, parceria com outros atores sociais e o traba-
lho coletivo são os principais fatores que potencializam as atividades 
exitosas no espaço escolar. Ao ponderar esses aspectos, vale ressal-
tar, ainda, a importância dos princípios de intencionalidade ao propor 
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tais atividades e a criatividade na preparação e realização das ativida-
des para que essas possas se tornar exitosas. 

Considerando todos esses apontamentos, conclui-se a partir da 
visão de Nóvoa (1997), que o trabalho deve partir da socialização e da 
colaboração entre os pares, esforço que, em sua análise, defende que 
os percursos destas experiências se deem em comunidades de práti-
cas de aprendizagem, conforme as retratadas neste relato.

“Ninguém caminha sem aprender a caminhar, sem 
aprender a fazer o caminho caminhando, refazendo 
e retocando o sonho pelo qual se pôs a caminhar” – 
Paulo Freire e os retoques no caminhar da EJA.                                  

A última prática relatada foi desenvolvida no contexto da Educa-
ção de Jovens e Adultos (EJA), em que a professora responsável apon-
tou a importância do direito à educação para pessoas jovens, adultas 
e idosas, estabelecido na Declaração dos Direitos Humanos, assegu-
rado na Constituição Federal CF/1988; reiterado pela Lei de Diretrizes 
e Bases LDB/1996 e nas Diretrizes Curriculares da EJA. Promover a 
educação na EJA consiste em formular políticas de resistência que são 
atribuídas a outros sujeitos, que também exigem outras pedagogias. 
Registramos que, a prática trazida pela docente coloque em evidência 
o que fora desenvolvido já no contexto da pandemia da COVID-19, por-
tanto, em 2020. A problemática surge quando o município estabelece 
uma política curricular para a realização das aulas remotas, conside-
rando a crise sanitária causada pela pandemia. 

Os objetivos traçados pela docente foram, a saber: investigar 
os desafios encontrados na política curricular no trabalho remoto com 
turmas de EJA; analisar a permanência dos alunos da EJA durante as 

http://www.ufal.edu.br/gestaodoconhecimento/gestao-do-conhecimento/comunidades-de-pratica
http://www.ufal.edu.br/gestaodoconhecimento/gestao-do-conhecimento/comunidades-de-pratica
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aulas remotas e refletir acerca dos impactos pedagógicos e sociais 
nas aulas remotas das turmas de EJA.

Conforme a docente, primou pela pesquisa de campo, com 
abordagem qualitativa, e utilizou a entrevista semiestruturada para a 
geração de dados. Os resultados obtidos apresentaram participação 
de dezesseis professores das duas escolas públicas escolhidas. So-
bre a frequência dos alunos durante as aulas remotas, responderam 
que 80% dos alunos não estão participando das aulas remotas; so-
mente 20% estão participando regularmente. Diante dessa realidade, 
a pesquisadora enfatizou a evasão dos alunos das turmas de EJA em 
aulas remotas. Assim, os docentes foram indagados a respeito dos 
motivos da ausência dos alunos nas aulas remotas e os motivos elen-
cados foram: 20% sem acesso à internet; 20% não possui celular; 40% 
optaram para exercerem funções no mercado de trabalho, deixando a 
escola para o próximo ano. 

Ao apontar esses dados, destacou a dificuldade dos professo-
res em adaptar o currículo para o estudo e realização dessas aulas, 
pois a EJA é composta de um público que já tem algumas dificuldades, 
mesmo com a frequência presencial. A maioria não tem acesso aos re-
cursos necessários às aulas remotas e, quando tem, não conseguem 
utilizar por falta de habilidades ou de alguém que os oriente. Por isso, 
a alternativa até então, tem sido a elaboração de atividades impressas, 
que os estudantes pegam na escola, realizam em casa e devolvem 
para serem corrigidas. Outra dificuldade revelada diz respeito à orga-
nização das vídeo aulas.

Sendo a educação um direito assegurado constitucionalmente, 
esse direito precisa ser garantido para todos os estudantes, indepen-
dentemente da idade, nível ou modalidade de ensino. Como defende 
Freire, a oportunidade do diálogo em que todos possam ter voz e, 
consequentemente, serem ouvidos, parte da necessidade de garantia 
da educação (FREIRE, 1995). 
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Considerando a realidade de pandemia, a professora apontou 
a necessidade de adoção do ensino híbrido, que para Moran (2014, p. 
20), “pode ser um currículo mais flexível, que planeje o que é básico 
e fundamental para todos e que permita, ao mesmo tempo, caminhos 
personalizados para atender às necessidades de cada aluno”. Basea-
do nessa afirmativa, esse ensino é um caminho possível para contribuir 
com o ensino adaptado a realidades distintas, complementou.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Enfrentar os percalços no caminho do educar e aprender é um 
desafio que todos os profissionais da educação se deparam diaria-
mente. À medida com que as vivências mudam, e juntamente com 
elas a realidade do mundo à nossa volta, essas mudanças disparam 
diretamente nas práticas escolares.    

Estamos na era do compartilhamento em que o valor está em 
distribuir, em coparticipar, em tornar público o que se pensa e o que se 
faz, sobretudo, em uma escola pública, que é do povo e para o povo. 
Nesse sentido, a visibilidade de experiências exitosas nas escolas se 
torna muito importante, para que outras instituições possam realizar 
trabalhos com sucesso, favorecendo a qualidade da educação.

Desse modo, incentivar os indivíduos a compartilhar seus sa-
beres particulares, suas experiências e os resultados que geraram 
avanços e mudanças, pode potencializar uma nova forma de pensar 
e construir conhecimentos. O principal objetivo é que se consiga apri-
morar as estruturas cognitivas e as atividades práticas dos envolvidos. 
Aprender com o outro aprimora a habilidade de “aprender a aprender” 
e aprender por toda a vida. 



62

S U M Á R I O

Dessa forma, torna-se relevante pensar e repensar em novas 
práticas que possibilitem a superação das dificuldades encontradas 
nesse caminhar. Assim, a proposta da realização do webinário Diálo-
gos sobre Práticas Pedagógicas Exitosas na Educação Básica trouxe 
uma possibilidade de compartilhar as experiências já realizadas, como 
contribuição para se pensar os desafios ainda não superados. Destar-
te, o debate promovido, através desses diálogos, impulsiona a propo-
sição de novas ações a serem implementadas, com êxito, em função 
de um ensino democrático, inclusivo, inovador, que garanta, de fato, 
uma aprendizagem qualificada aos estudantes. 

Esta foi a intencionalidade do caminho percorrido. É uma for-
ma de fazer com que enxerguemos novas perspectivas. No final das 
contas, quem compartilha conhecimento tem muito a ganhar com tal 
atitude. Avancemos!!!!
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INTRODUÇÃO

O presente artigo contextualiza a relevância de uma prática pe-
dagógica voltada para o multiculturalismo, que tenha por objetivo a 
emancipação dos sujeitos, mostrando o papel da educação no com-
bate à barbárie. Essa discussão se faz pertinente, porque uma das 
finalidades da educação é contribuir para a formação do pleno desen-
volvimento humano3. Sendo assim, não se pode negar o imperativo da 
realização de uma prática pedagógica que manifeste a necessidade 
da perspectiva multiculturalista, para o reconhecimento da re-existên-
cia da humanidade. 

A primeira parte do texto, denominada o Multiculturalismo em 
foco, traz uma breve discussão sobre a maneira pela qual as veias 
dialógicas multiculturalistas precisam ser abordadas no contexto es-
colar, trazendo a história de Dona Neném, no contexto da cidade de 
Wanderley, no Estado da Bahia, como exemplo da cultura popular a ser 
valorizada pela escola.

 A segunda, O combate à barbárie por intermédio de práticas 
pedagógicas multiculturais, apresenta o cenário educativo como um 
campo potencial para a formação de sujeitos críticos e pensantes, que 
lutem contra a reprodução e/ou criação de novas formas de barbáries, 
por intermédio da realização de práticas pedagógicas emancipatórias 
e transgressoras. 

A terceira, Apontamentos para práticas pedagógicas exitosas na 
perspectiva do multiculturalismo, explana como o fazer pedagógico 
de excelência contribui para a construção de um processo de ensino-
-aprendizagem que permita a reflexão e ação, com enfoque na diversi-
dade étnica-racial e cultural. 

3	 Artigo 2º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei Federal nº 9394/1996.
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A quarta parte traz o relato de experiência sobre o webinário 
Diálogos sobre Práticas Exitosas na Educação Básica, uma proposta 
do componente curricular Formação Docente, Currículo e Práticas Pe-
dagógicas do Programa de Pós-Graduação em Ciências Humanas e 
Sociais da Universidade Federal do Oeste da Bahia. 

Acreditamos que o processo educativo, que tem como finalida-
de a integralidade dos sujeitos, não pode ser realizado a partir de prá-
ticas pedagógicas e de um currículo centralizado no eurocentrismo, na 
dominação elitista e nos ideais de uma sociedade neoliberal. Ele deve 
ser constituído e firmado em ações que cooperem para o bem-estar da 
coletividade, visando a transformação do contexto social, numa pers-
pectiva equânime, no combate a quaisquer formas de preconceito e/
ou de discriminação, respeitando a diversidade humana.

MULTICULTURALISMO EM FOCO

O multiculturalismo revela a voz dos grupos sociais étnicos que 
vivem às margens sociais, e as suas reivindicações contra a violência 
e opressão social vividas no cotidiano. Ele mostra que as sociedades 
culturais não são homogêneas e nem exclusivas, rompendo com a 
herança colonial da suposta superioridade eurocêntrica que ainda se 
faz presente na contemporaneidade. Apresenta a diversidade étnica-
-racial como elemento constituinte da humanidade e a necessidade de 
se reconhecer, valorizar as diferenças, tornando-as presentes e ativas 
em todos os espaços e segmentos sociais.  

Para o crítico jamaicano Stuart Hall (2013), o termo multicultu-
ralismo: 

refere-se às estratégias e políticas adotadas para governar ou 
administrar problemas de diversidade e multiplicidade gera-
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dos pelas sociedades multiculturais. É usualmente utilizada no 
singular[...]. “Multicultural”, entretanto, é, por definição, plural. 
(HALL, 2003, p.57)

Diante do exposto, compreendemos que a educação multicul-
turalista, no contexto escolar, permite aos discentes conhecerem e 
compreenderem as diferentes histórias e culturas, numa perspectiva 
crítica e emancipadora, na qual os sujeitos sejam representados, vi-
sibilizados e valorizados. Pensar na episteme do sujeito pós-moderno 
é traçar uma linha de pensamento atemporal, que discuta formas de 
re-existência das pessoas, o papel da descolonização, de um proces-
so histórico feito por “homens novos, uma nova linguagem, uma nova 
humanidade” (FANON, 2008). 

Observamos, no currículo escolar, a presença massiva de litera-
turas que enaltecem a branquitude, por intermédio de narrativas como 
A Bela e a Fera, Cinderela, Rapunzel e a Branca de Neve e os Sete 
Anões, que trazem em seus contextos, a história de pessoas bran-
cas, tendo no eurocentrismo, o seu lócus de enunciação. Esses textos 
adentram na imaginação das crianças, idealizando a persona branca, 
enaltecendo-a, conforme a lógica colonial. Seguindo essa lógica, o 
negro e/ou índio, quando não ocultados, são representados de forma 
negativa, ocupando lugares sociais e estereótipos subalternos, com 
vínculos de inferiorização. 

Destacamos o fascínio do escritor e intelectual britânico Gilroy 
(2012) pelo modo como gerações sucessivas de intelectuais negros 
entenderam e projetaram as questões étnicas raciais, sobretudo a ne-
gritude, utilizando a escrita e a fala na busca de liberdade, cidadania, 
autonomia social e política. Por isso, o trabalho pedagógico com nar-
rativas escritas por autores negros e indígenas contribui para o reco-
nhecimento e valorização desses povos, que têm sido considerados 
como inferiores, ao longo da história construída pelo eurocentrismo. 
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A respeito disso, ressaltamos a importância da Lei Federal nº 
10.639 de 2003, que incluiu no currículo escolar a obrigação de se 
trabalhar com o tema “História e Cultura Afro-Brasileira”, posteriormen-
te modificada pela Lei Federal nº 11.645, de 10 março de 2008, que 
inseriu a obrigatoriedade do ensino da História e Cultura Afro-Brasileira 
e Indígena, como instrumentos que garantem a efetivação de uma prá-
tica pedagógica voltada para o multiculturalismo, numa perspectiva de 
subversão de valores e de resistência ontológica. 

Entendemos que o contato do estudante com uma literatura di-
versificada, auxiliada pela mediação pedagógica do professor, contri-
bui para a emancipação dos sujeitos, porque irá favorecer a identifica-
ção de muitos discentes com os personagens retratados, ampliando a 
sua leitura de mundo, elevando a autoestima, a segurança subjetiva, 
emocional, uma vez que terá referências étnicas-raciais para a cons-
trução da sua identidade.

Como exemplo dessa perspectiva, citamos Conceição Evaristo 
e Carolina Maria de Jesus, escritoras, negras e brasileiras, que abor-
dam em seus textos, a história de mulheres que lutam contra a vio-
lência e opressão, resistindo às formas de invisibilidades sociais. Em 
relação à escrita indígena, apontamos os textos de Krenak, que trazem 
uma crítica social sobre a concepção de sustentabilidade social, de-
nunciando a negação dos direitos constitucionais dos indígenas, por 
parte do Estado brasileiro.

A seguir, apresentamos outras narrativas que podem ser traba-
lhadas na Educação Básica, principalmente, na Educação Infantil e 
nas Séries Iniciais, numa perspectiva pedagógica decolonial e interdis-
ciplinar: O cabelo de Lelê, de Valéria Belém; Cada um com seu jeito, 
e cada jeito é de um, de Lucimar Rosa Dias; Meu crespo é de rainha, 
de Beel Hooks; A história do Rei Galanga, de Geromilde Costa; Abecê 
da liberdade, a história de Luiz Gama, o menino que quebrou correntes 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei 11.645-2008?OpenDocument
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com palavras, de José Roberto Torero e Marcus Pimenta e, Que cor é 
a minha cor, de Martha Rodrigues.

Nesse contexto, ressaltamos o posicionamento de Franco 
(2016) ao afirmar que a prática docente para ser pedagógica preci-
sa ser intencional. Dessa forma, o trabalho pedagógico precisa ser 
planejado e direcionado com objetivos específicos, proporcionando 
o protagonismo e a autoria estudantil, além da reflexão e (re) cons-
trução de conhecimentos, visando o desenvolvimento não somente 
do conhecimento do aluno, como também de sua criticidade e ação 
frente às questões sociais, que podem ser refletidas a partir das nar-
rativas trabalhadas. 

A ANCESTRALIDADE E A SUA RELEVÂNCIA 
NO MULTICULTURALISMO

Antes de adentrarmos nas discussões sobre o multiculturalismo, 
precisamos destacar um exemplo de ancestralidade e cultura popular, 
no Território de Identidade da Bacia do Rio Grande4, especificamente, 
na cidade de Wanderley (BA).  Para ilustrar, utilizamos a história de 
vida de Teodora Maria de Jesus Porto (1908-2019), popularmente co-
nhecida como Dona Neném5. Mulher centenária, forte e guerreira, de 
estatura pequena, não teve a oportunidade de ter acesso sistematiza-
do às letras, contudo, deixou um legado de humanização, sabedoria 

4	 Localizado no Extremo Oeste Baiano é composto por 14 municípios (Angical, Baianópo-
lis, Barreiras, Buritirama, Catolândia, Cotegipe, Cristópolis, Formosa Do Rio Preto, Luís 
Eduardo Magalhães, Mansidão, Riachão Das Neves, Santa Rita De Cássia, São Desidério, 
Wanderley). Disponível em: http://www.cultura.ba.gov.br/arquivos/File/01_divisao_territo-
rial_2/11_bacia_do_rio_grande.pdf. Acesso em 16 de maio de 2021.

5	 Dona Nénem é avó da mestranda Ana Francisca. Mulher sábia, exerceu por toda a vida 
a função social de parteira no Povoado da Mata e outras comunidades do Município de 
Wanderley (BA), devido à ausência de profissionais de saúde e hospitais à época. Mãe de 
12 filhos, construiu uma linda família com quase 240 descendentes (filhos, netos, bisnetos 
e trinetos). 

http://www.cultura.ba.gov.br/arquivos/File/01_divisao_territorial_2/11_bacia_do_rio_grande.pdf
http://www.cultura.ba.gov.br/arquivos/File/01_divisao_territorial_2/11_bacia_do_rio_grande.pdf
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e conhecimentos populares. Casada com Manoel Caetano Rodrigues 
Porto, homem desbravador e cheio de energia, um sertanejo arretado, 
ela trazia em suas conversas as lembranças de uma sofrida vida, na 
qual a luta pela sobrevivência da família foi marca da sua história, prin-
cipalmente, numa época em que o índio e o negro, o pobre e outras 
minorias não tinham visibilidade política e social. 

Em uma pequena propriedade rural, conquistada com esforços 
do trabalho no casamento, viveu seus 100 anos de vida, sempre com 
a casa cheia de gente, seus netos, vizinhos, amigos da redondeza e 
de várias cidades. Mulher de muita fibra, cuidadosa dona de casa, 
viveu uma vida de muito amor e sabedoria, nunca destratando nem 
humilhando a ninguém, mesmo sem educação formal, desenvolvia os 
valores humanos com muita naturalidade, o respeito, a boa convivên-
cia, a partilha do pão a quem necessitava, dentre outros. 

Cabe ressaltar nessa narrativa de vida de Dona Nénem, a im-
portância popular de sua pessoa, pois também trazia vidas ao mundo 
com a função de parteira; manipulava remédios caseiros para todas 
as enfermidades que sua família, vizinhos e amigos eram acometidos. 
São práticas culturais cujos resultados fazem parte de um contexto 
social em que as vidas humanas ganham sentido com as experiências. 
É nessa perspectiva que caminha o multiculturalismo, no cunho de 
valorizar e reconhecer esse tipo de conhecimento, de forma integrada 
aos outros saberes instrucionais.

Apesar dos afazeres do “ser mulher”, ainda plantava todos os 
alimentos junto com os filhos, atividade esta que desenvolveu o gos-
to de todos eles pelo cultivo da terra, tornando a principal atividade 
trabalhista de seus filhos. Muito acolhedora que era, tinha devoção a 
São João Batista, e dia 24 de junho o festejo estava aberto à comu-
nidade, forma que desenvolveu para estreitar os laços com todos e 
a gratidão à vida.  
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Falecida recentemente, Dona Nénem presenciou a subversão 
da ordem colonial em sua família, pois, assistiu a formatura de muitos 
netos/as, viu sua nova geração familiar tendo oportunidades sociais 
de melhoria de vida, a exemplo de empresários, donos de fábricas, 
servidores públicos, rompendo, assim, o ciclo de seus descendentes, 
que se ocupavam apenas do cultivo agrário. 

Vale ressaltar, no tempo de Dona Nénem as relações sociais 
eram fortemente marcadas, com estigmas de várias ordens. De condi-
ção econômica muito pequena, criou seus doze filhos com muitas do-
res, luta e resistência, onde somente o seu corpo (que Deus a tenha!!!) 
saberia falar verdadeiramente, como enfrentou toda a sua história de 
falta de oportunidades e exclusão social.

 Incansavelmente, nos falava que seu maior sonho era que seus 
filhos tivessem ido à escola, aprender a ler e a escrever, “somente as 
primeiras letras tava de bom tamanho”, dizia ela. Assim, seu empenho 
foi muito grande para que seus netos tivessem a oportunidade de es-
tarem em uma sala de aula, mesmo que para isso tivesse que manter 
o pão de cada dia a quem precisasse, como realmente fez.

É importante destacarmos que as narrativas de vida de Dona 
Nénem, como tantas outras mulheres nessa mesma faixa etária, foram 
vítimas de um tempo em que não existia política pública educacional 
para a população ou melhor, para as camadas sociais menos favore-
cidas, para os negros, para os indígenas, para os povos ribeirinhos do 
Brasil, e tantos outros grupos minoritários e com uma assustadora vul-
nerabilidade social. No entanto, havia uma escola para a aristocracia, 
para os brancos, “para os filhos da elite brasileira”. Aliás, “escola era 
coisa de rico”6, assim se ouvia dela. Mais um discurso da colonização, 
que aos poucos foi sendo desconstruído com lutas intensas de resis-
tência e ações afirmativas.

6	 Expressão que perdurou por muitos anos na realidade brasileira, discurso colonialista, que 
marginalizou muitos povos.
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Observamos, a partir desses relatos, que conviver com uma an-
cestral centenária não representa a realidade de muitas pessoas no 
mundo atual, embora a longevidade humana tenha aumentado nos 
últimos anos. As memórias de Dona Neném são de um tempo em que 
se pregava uma cultura única, como governança da vida, em virtude da 
efetiva lógica colonial que deixou as suas marcas na vida dessa senho-
ra e da sua família. Trazemos esse exemplo para ressaltar a importân-
cia da valorização da cultura popular, no contexto escolar, mostrando 
que a história de vida dos estudantes precisa ser considerada, para 
a prática pedagógica encontrar ressonância, como ressaltam Assis, 
Martins e Guedes (2015). 

O COMBATE À BARBÁRIE  
POR INTERMÉDIO DE PRÁTICAS 
PEDAGÓGICAS MULTICULTURAIS

A barbárie faz parte da história da humanidade, constituindo-se 
em uma ação na qual um determinado grupo ou pessoa, em busca 
do poder, da conquista ou por se sentir superior, age de maneira in-
discriminada, visando a destruição do próximo. Os atos bárbaros, na 
expansão e na dominação do etnocentrismo europeu, foram caraterís-
ticos do processo de colonização das terras, usando a violência como 
forma de discriminação, escravidão e genocídio.

Segundo Morin (2009), apesar de a Europa não ser o único con-
tinente responsável pela existência da barbárie, foi nela que aconte-
ceram todos as manifestações desta prática, criando-se o desejo de 
purificação étnico-religiosa, eliminando-se as pequenas sociedades 
arcaicas que antecederam as nações europeias. Além disso, os euro-
peus chamavam de bárbaro aquele considerado diferente ao invés de 
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reconhecer a diversidade, celebrando-a como uma forma de enrique-
cimento entre as relações humanas.

O Brasil, uma das colônias portuguesas, torna-se um exemplo 
do processo da barbárie, porque os indígenas, os verdadeiros donos 
das terras, foram considerados como selvagens, sendo massacra-
dos pelos invasores portugueses por não aceitarem se submeter à 
exploração. Percebemos, assim, que a contemporaneidade ainda 
reflete as barbáries cometidas contra os indígenas brasileiros, que 
precisam lutar pela concretização de direitos construídos historica-
mente, como a preservação das suas terras e da sua cultura, confor-
me ressalta Cunha (2012).

Da mesma forma, a narrativa da colonização portuguesa no 
Brasil, também apresenta as barbáries cometidas contra os negros 
africanos, que foram trazidos e tratados de maneira sub-humana, reve-
lando a crueldade do etnocentrismo europeu contra aqueles que eram 
considerados inferiores, em razão dos seus traços fenotípicos serem 
diferentes do padrão branco.

Diante das reflexões realizadas, salientamos o posicionamen-
to de Claude (2005) ao afirmar que o processo educativo centrado 
apenas em ser racional em detrimento ao desenvolvimento da sensi-
bilidade do indivíduo, pode levar o ser humano à barbárie. Uma das 
causas que propiciam esse cenário é quando a educação acontece 
numa situação opressora, meramente instrucional, que tem por objeti-
vo moldar o aluno, a exemplo de um currículo monocultural, cuja base 
está assentada na hegemonia europeia.

De acordo com Zau (2009), os saberes para a multiculturalidade 
apresentam a necessidade de se aprender a viver com a unidade e a 
diversidade da espécie humana, ensinando a evitar tensões por causa 
do etnocentrismo. Dessa maneira, uma sociedade preocupada com a 
humanização dos indivíduos visualiza, no processo educativo, a capa-
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cidade de realizar a conscientização sobre o respeito à vida, porque, a 
partir deste princípio, todas as demais necessidades humanas serão 
garantidas e efetivadas.

A partir dessa tônica, somos favoráveis a uma educação que 
tenha por objetivo ser emancipadora, superando quaisquer formas de 
discriminação e de preconceito, realizando-se sob uma perspectiva 
transgressora, que respeite e reconheça a diversidade como elemento 
constitutivo da sociedade brasileira, conforme destacam Assis, Martins 
e Guedes (2015). 

Nesse cenário, a escola enquanto espaço formal da educação, 
responsável pela sistematização dos saberes produzidos pela huma-
nidade, não pode se eximir da finalidade de contribuir para a formação 
integral dos sujeitos, combatendo as desigualdades sociais, por inter-
médio de um currículo e de práticas pedagógicas multiculturais, que 
contemplem os diversos saberes étnico-raciais e a sua representati-
vidade. Como afirma Gusmão (2005, p.186), não é possível “separar 
aquilo que os sujeitos são de sua história pessoal, de suas marcas 
sociais, de suas expectativas, desejos e desilusões”. 

Com base nisso, indagamos que se o currículo escolar favorece 
apenas o contato com os conhecimentos e a versão histórica euro-
peia, sem permitir a problematização, a reflexão e a crítica, de que 
maneira os alunos irão entender a importância das culturas africanas 
e indígenas na formação do povo brasileiro, e as barbáries que foram 
cometidas contra estes povos em nome da dominação branca? Dessa 
forma, seria a constante perpetuação de O Perigo da História Única7 de 
Chimamanda Adchie. 

7	 Neste livro, Chimamanda Adchie traz uma reflexão sobre a importância de conhecermos 
os contextos presentes nas narrativas, evitando a armadilha de se conhecer apenas uma 
versão sobre o relato. 
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Para consolidar essa discussão, relembramos a versão euro-
peia sobre o suposto descobrimento da América, presente no currículo 
escolar. Sob essa ótica, esse momento é considerado como um feito 
heroico, realizado por intermédio da coragem, astúcia e inteligência 
por parte da colônia portuguesa. Contudo, sabemos que o ano de 
1492 simboliza um período de conquistas, fomento à economia da 
metrópole, consequência da exploração dos minérios das terras inva-
didas, provocando o genocídio dos povos nativos.

A problematização das questões sobre o preconceito e a discri-
minação deve ser uma prática constante no meio escolar. Faz sentido 
a afirmativa de Bento (2002), ao dizer que na sociedade há o interes-
se em praticar o silenciamento dos papéis ocupados pelos brancos 
em relação às desigualdades raciais. O silêncio e a cegueira implicam 
“não prestar contas, não compensar, não indenizar os negros: no final 
das contas, são interesses econômicos em jogo” (BENTO, 2002, p. 3).

ANÁLISE DOS DADOS

APONTAMENTOS PARA PRÁTICAS PEDAGÓGICAS 
EXITOSAS NA PERSPECTIVA DO MULTICULTURALISMO

A prática pedagógica, que tem como um de seus fundamentos 
o multiculturalismo, deve contribuir para a formação de pessoas que 
saibam ler nas linhas e nas entrelinhas dos textos, compreendendo 
que cada discurso possui uma ideologia. O docente deve proporcio-
nar aos educandos a reflexão crítica sobre os textos trabalhados em 
sala de aula, mostrando que por trás de todo texto há um discurso, 
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que revela as intenções, os valores e os ideais que perpassam a 
escrita do autor. 

Concordamos com a ideia de que as práticas pedagógicas de-
vem ser construídas com base na perspectiva freireana do diálogo, 
como apontam Santiago e Neto (2016), sob uma visão que problema-
tiza criticamente a realidade na qual o aluno está inserido, de maneira 
objetiva e subjetiva, incentivando a curiosidade e a transformação social.

Pautada no planejamento e numa perspectiva interdisciplinar, 
a prática pedagógica deve ser realizada tanto de maneira individual 
quanto coletiva, para que o estudante visualize o conhecimento de 
maneira articulada e não fragmentada. Elas são de natureza contex-
tualizada, para que os alunos visualizem a interação existente entre as 
disciplinas e os objetos de aprendizagem, percebendo que o conheci-
mento não é algo isolado.

Dessa maneira, a prática docente será considerada como uma 
prática pedagógica exitosa, porque terá contribuído para uma apren-
dizagem significativa, na qual os objetos de conhecimento tenham 
relevância, potencializando a autonomia dos discentes para que, ao 
se depararem com situações de conflitos, possuam a capacidade 
de tomar atitudes pensando no bem-estar coletivo. Como sinaliza 
Ghedin (2012):

(...) a prática pedagógica constitui-se o eixo articulador do cur-
rículo com a cultura. É nela que se formam e se organizam os 
processos escolares. É por ela que se estabelece, implanta-se e 
se consolida um currículo escolar, que determina toda formação 
dos estudantes. (GHEDIN, 2012, p.75).

Diante disso, observamos que as práticas pedagógicas exito-
sas são sistematizadas, permitindo ao discente o protagonismo do 
processo de ensino-aprendizagem, colocando o professor na posi-
ção de mediador, apresentando a tendência de transgredir o currículo 
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reprodutor, na medida em que valoriza os conhecimentos dos alunos, 
numa perspectiva humanizadora, como destacam Assis, Martins e 
Guedes (2015). 

Contudo, para que isso aconteça é necessário que a forma-
ção docente seja realizada sob o enfoque proposto por Felício e Silva 
(2017). Este modelo traz a teoria e prática como elementos interdepen-
dentes na formação docente, apresentando uma visão alargada sobre 
o currículo, que contemple a reflexão e a investigação, no intuito de se 
alcançar a práxis. Assim, a prática pedagógica torna-se a centralidade 
desse processo, permitindo a articulação entre os saberes, para formar 
um profissional que atenda às demandas da sociedade. Sabemos que 
essa ação se constitui um desafio, porque a formação dos professores 
no Brasil é deficitária em muitos aspectos, conforme apresenta Gatti 
(2016), apresentando lacunas que não preparam os docentes para as 
necessidades efetivas do cenário educacional. 

Percebemos que as práticas pedagógicas exitosas, na pers-
pectiva do multiculturalismo, são aquelas que possuem compromisso 
com a aprendizagem efetiva dos alunos, valorizam a ancestralidade, a 
diversidade étnica-racial, as culturas, os saberes populares, consolida-
das sob o prisma da transgressão do currículo, da intencionalidade, do 
planejamento e da reflexão e ação, como propõe Freire (2001).

Diálogos sobre práticas exitosas  
na educação básica: ensino médio  
e educação profissional e tecnológica

O webinário Diálogos sobre Práticas Exitosas na Educação Bá-
sica teve por objetivo oportunizar às pós-graduandas, matriculadas na 
disciplina Formação Docente, Currículo e Práticas Pedagógicas, con-
tato com práticas pedagógicas bem-sucedidas, realizadas na cidade 
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de Barreiras (BA), a fim de refletirem sobre a relação existente entre a 
teoria e a prática.

As experiências foram apresentadas de forma remota, pela pla-
taforma Google Meet, por uma professora que atua no ensino médio, 
do quadro da Secretaria de Educação do Estado da Bahia (SEC/BA) 
e por três professoras da educação profissional e tecnológica do Ins-
tituto Federal de Educação e Tecnologia (IFBA/campus de Barreiras).

Essas experiências foram realizadas em espaços e tempos di-
ferentes, sem apresentar correlação direta, mas destacamos que se 
tratam de práticas interdisciplinares, dotadas de intencionalidade, pro-
porcionando o protagonismo e a autoria estudantil, além da reflexão e 
(re)construção de conhecimentos, tornando-se, por isso, práticas pe-
dagógicas, como observa Franco (2016). 

Assim, a professora do ensino médio apresentou a prática inti-
tulada: Ensino remoto em tempos de pandemia na educação básica: 
uma experiência... desenvolvida em um colégio da rede estadual, du-
rante o ano de 2020. A docente ressaltou que, devido a pandemia da 
Covid-19, as aulas na Rede Estadual de Ensino foram suspensas, com 
isso, alguns professores passaram a realizar atividades na modalidade 
remota, para promover a aprendizagem dos alunos e manter o vínculo 
com a escola. Este processo aconteceu em momentos síncronos e 
assíncronos, no ambiente e-Nova, que utiliza os recursos do G-Suíte, 
numa parceria da Secretaria de Educação do Estado da Bahia - SEC/
BA com o Google. 

A referida prática foi desenvolvida no componente curricular 
de Biologia, que, numa perspectiva interdisciplinar, em conjunto com 
outros professores, de maneira contextualizada para que os alunos 
visualizassem a interação existente entre as disciplinas e os objetos de 
aprendizagem, percebendo que o conhecimento não é fragmentado.
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A docente enfatizou que a realização de uma prática pedagógi-
ca interdisciplinar precisa se pautar em cinco fatores: o diálogo, o pla-
nejamento, a integração entre os componentes curriculares, o compro-
metimento dos professores e a reflexão do fazer interdisciplinar. Assim, 
visualizamos a realização de uma práxis que tem compromisso com 
a aprendizagem efetiva dos estudantes, constituindo-se sob o pilar da 
reflexão e ação proposto por Freire (2001).

Durante a apresentação, a professora apontou a necessidade 
de o professor ser um pesquisador de sua prática, para que ele possa 
entender a realidade na qual está inserido, agindo para transformá-la, 
realizando o trabalho com os objetos de conhecimento de maneira 
contextualizada, na busca de alternativas para solucionar as dificulda-
des encontradas pelos alunos. 

Nessa perspectiva, foram destacados os desafios impostos 
pelo ensino remoto que, além do emocional, perpassam as dificul-
dades com o uso das ferramentas tecnológicas, pois, muitos pro-
fessores precisaram aprender a utilizar os recursos digitais. De igual 
modo, os alunos não possuíam acesso à internet e/ou aos dispositi-
vos eletrônicos. 

A pedagogia baseada em projetos e a utilização de metodolo-
gias ativas, como a sala de aula invertida e a gamificação fizeram parte 
das aulas, no intuito de promover o protagonismo estudantil. Também, 
no desenvolver do trabalho, relatou a docente, que foi realizada uma 
feira de ciências virtual, com a participação de 60 projetos dos alunos, 
situação que revela que um trabalho contextualizado à realidade é ca-
paz de proporcionar aprendizagens significativas, a partir do momen-
to em que se utilizam estratégias pautadas em princípios e intenções 
pedagógicas bem articulados e planejados. Além disso, a professora 
realizou um curso sobre tecnologias educacionais em tempos de pan-
demia, para seis escolas públicas estaduais e uma particular, experiên-
cia que se tornou capítulo de um livro. 
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A prática exitosa apresentada pelas docentes do IFBA: Expe-
riências com o desenvolvimento da Prática Profissional Articuladora 
(PPA) na educação profissional, nos Cursos Técnicos de Nível Médio 
no Campus de Barreiras, trouxe o relato de experiências na execução 
da Prática Profissional Articuladora (PPA), no curso Técnico em Alimen-
tos, envolvendo as dimensões da gestão, da coordenação do curso  e 
de ensino.

De acordo com as palestrantes, o campus do IFBA em Barrei-
ras foi o precursor da PPA na Bahia, criada em 2017. Trata-se de um 
componente curricular que permite a integração entre os objetos de 
conhecimento, sendo composta por 2 (duas) disciplinas considera-
das básicas e 2 (duas) da área técnica. A PPA faz parte da matriz cur-
ricular dos cursos Técnico em Alimentos, Informática e Edificações, 
durante os três anos de duração e pode acontecer de maneira multi 
ou interdisciplinar.

Um dos fatores que contribuiu para que a prática apresentada 
no webinário fosse considerada como exitosa, além da intencionalida-
de, o trabalho na perspectiva interdisciplinar, que foi realizado na turma 
da 1ª série do curso de Alimentos, em 2019, nas disciplinas de Higiene, 
Legislação e Controle de Qualidade (HLCQ), Introdução à Ciência e 
Tecnologia de Alimentos (ICTA), Biologia e Geografia, tendo o tripé do 
ensino, da pesquisa e da extensão como eixo articulatório.

Observamos que o trabalho desenvolvido pelas professoras foi 
bem construído, com um repertório metodológico variado, que além de 
preparar os estudantes para atuar tecnicamente no mercado de traba-
lho, contribui para o desenvolvimento pleno deles. O planejamento na 
disciplina acontece desde o início do ano letivo, sendo uma constante 
ao longo do ano, no qual se traça os objetivos que devem ser alcan-
çados pelos alunos no final do processo, por intermédio de uma ava-
liação processual, que acontece de maneira conjunta entre os quatro 
componentes curriculares. 
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A prática desenvolvida mostra que os alunos, no início das au-
las, formaram grupos, sendo que cada um desses grupos escolheu 
um vegetal que seria pesquisado e trabalhado durante o percurso. As-
sim, eles tiveram a oportunidade de analisar o produto sob várias di-
mensões que envolvem, por exemplo, o tipo de método utilizado para 
a plantação, a cultura no qual ele se integra, a relação com o Território 
de Identidade da Bacia do Rio Grande, do qual Barreiras faz parte, 
se a cultura deste vegetal é constante ou não no território, sob uma 
perspectiva crítica, que analisa por quê? Onde? Como? Para quem? 
criando-se e problematizando-se situações para a pesquisa e o ensino 
com a mediação do professor.

Ao final de cada unidade os alunos apresentaram um produ-
to final das suas aprendizagens, sendo que na primeira unidade eles 
realizaram um portfólio; na segunda, um seminário com a mediação e 
devolutiva do professor. Os alunos tiveram o momento de refletir sobre 
as aprendizagens construídas, os erros e acertos, servindo de base 
para a participação no final de um workshop, que aconteceu na unida-
de escolar. Os estudantes também apresentaram uma receita baseada 
no vegetal escolhido, com o diferencial de que não se tratava de uma 
mera reprodução, porque além de ser autoral, a receita é realizada 
com a matéria-prima fabricada pelos alunos, a partir da observação, 
da pesquisa, da análise dos erros, com o auxílio do professor. 

Percebemos que nesta prática também não há fragmentação 
do conhecimento, embora cada disciplina tivesse as suas especifici-
dades, porque houve um trabalho colaborativo, baseado no diálogo 
entre aluno-aluno, aluno-professor, professor-professor. Desse modo, 
constatamos que as práticas apresentadas são construídas baseadas 
na perspectiva freireana do diálogo, como apontam Santiago e Neto 
(2016), sob uma visão que problematiza criticamente a realidade na 
qual o aluno está inserido, de maneira objetiva e subjetiva, incentivan-
do a curiosidade e a criticidade.
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As docentes possuem uma formação sólida, revelada nas prá-
ticas apresentadas, na relação em que teoria e prática não podem 
existir sem a outra, sendo inclusas no modelo de formação de pro-
fessores proposto por Felício e Silva (2017). Em relação ao currículo, 
visualiza-se, nas falas das docentes, a perspectiva de se transgredir o 
currículo reprodutor, permitindo ao aluno situações reflexivas, práticas 
que cooperem para a emancipação dos sujeitos, valorizando os co-
nhecimentos que os alunos trazem para a escola, para a realização de 
um processo educativo humanizador, como salientam Assis, Martins e 
Guedes (2015)

Consideramos o webinário como uma ferramenta que potencia-
lizou as aprendizagens construídas por nós mestrandas, por permitir a 
articulação entre teoria e prática numa perspectiva transformadora da 
realidade, para que se realize uma educação política pautada na ética 
e na qualidade. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante das considerações tecidas, percebemos que a educa-
ção numa perspectiva multiculturalista envolve a compreensão sobre 
o passado, a construção das narrativas apresentados pelo currículo 
escolar e as suas interferências no presente. A partir disso, deve-se 
construir práticas pedagógicas que cooperem para integralidade da 
pessoa humana, para se evitar a reprodução ou criação de novas for-
mas de barbárie, permitindo o protagonismo do(a)s afrodescendentes 
e indígenas, na construção da história brasileira. 

Para a perspectiva multiculturalista, a formação plena exige da 
escola práticas inclusivas, que permitam o diálogo e a interação entre 
as diferentes culturas, sem privilegiar o padrão eurocêntrico no currí-
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culo, para que, assim, os alunos possam se considerar como autores 
de sua história, conectando as suas experiências de vida ao contexto 
escolar, seguindo uma lógica que visibilize e garante a voz, o direito 
e o exercício da cidadania daqueles que outrora foram negados e/ou 
ocultados pelo hegemonia do eurocentrismo. 

Diante disso, afirmamos a necessidade de as práticas pedagó-
gicas superarem o currículo reprodutor, trazendo para a sala de aula 
narrativas literárias na visão decolonial, tendo os negros e os índios, 
por exemplo, como protagonistas, no sentido de desenvolver uma edu-
cação multiculturalista.

Nesse viés, não basta só a criação de dispositivos jurídicos para 
a garantia desse direito. Faz-se necessário a realização de uma prática 
pedagógica transgressora, pautada no estabelecimento de vínculos 
humanitários, dialógicos e emancipadores em prol da construção co-
letiva de justiça social. Apesar de ser desafiador a realização de um 
trabalho nessa vertente, entendemos que o engajamento político do 
profissional, sua formação acadêmica e a vontade de proporcionar 
uma efetiva transformação social, são fatores relevantes para o início 
desse trabalho. 
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INTRODUÇÃO 

Em meio a tantos desafios que enfrentamos na educação neste 
período pandêmico, tratar da Educação de Jovens e Adultos (EJA) no 
contexto de sua   política curricular, em tempos de isolamento social  
devido a COVID- 19, nos remete à reflexão sobre as condições huma-
nas desses sujeitos trabalhadores e trabalhadoras em sua sobrevivên-
cia nesse momento, bem como refletir sobre uma modalidade da Edu-
cação básica que por si mesma já aponta um contexto diferenciado 
dado à particularidade do público que compõe a EJA. Não meramente 
adultos, mas jovens e idosos. 

Assim sendo, posicionamos perante a um enorme desafio, um 
enfrentamento de situações problemas visíveis nesse período de Pan-
demia em duas escolas públicas de dois municípios do Território da 
Bacia do Rio Grande, em turmas de EJA. Os professores, ao se depa-
rarem com a experiência de aula remota para o público adulto, senti-
ram muita dificuldade no que tange a uma organização curricular que 
favorecesse o bom desempenho desses alunos nas turmas. 

Dessa forma, essa situação problema aguçou a saber: qual a 
política curricular na EJA em tempos de pandemia com as experiências 
de aulas remotas, permanências ou ausências?  A redefinição de como 
organizar uma política curricular para essa modalidade em tempos de 
pandemia foi marcada por tentativas desde a organização formativa, 
oculta e real para se efetivar momentos pedagógicos que atendessem 
aos saberes necessários para o público diverso dos adultos. 

Esse estudo permeou análise baseada nos seguintes objetivos: 
refletir na política de currículo em tempos de pandemia da COVID- 19, 
acerca da permanência e ausências dos alunos da EJA nas aulas 
remotas, tendo a perspectiva da construção de uma sociedade de-
mocrática; analisar os desafios encontrados na política curricular no 
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trabalho remoto com turmas os estudantes desse segmento; a relação 
da política de currículo com a vida do sujeito trabalhador.

Alertando que essa condição de descaso presente na moda-
lidade da EJA, neste contexto em que o isolamento social é uma 
questão de sobrevivência, os educandos não têm acesso aos equi-
pamentos necessários em casa e, por isso, não conseguem estu-
dar,  acessar as aulas virtuais, nem a compreensão necessária para 
gerenciar seu próprio aprendizado,   constituindo dessa forma um 
processo supressivo presente nos dias atuais em nossa sociedade, 
oficializando a exclusão de milhões de brasileiros do seu direito à 
educação. Essa delicada situação deve ser superada. Para isso, é 
necessário repensar, replanejar as ações de forma que se construam 
novas competências políticas, reestruturando as medidas e concei-
tos dos direitos dos sujeitos da EJA.

Essa temática foi definida a partir da preocupação com o re-
conhecimento e valorização da EJA no Brasil. Também, porque se 
trata de um fenômeno novo, nunca vivenciado por nós e que causa 
prejuízos no campo educativo, uma vez que esses educandos estão 
intrinsecamente mais vulneráveis e engrossam a lista de analfabetismo 
gigante deste país. 

Na esfera social, podemos identificar que os jovens, adultos e 
idosos que estão matriculados nessa modalidade fazem parte da par-
cela menos privilegiada e, consequentemente, tem poucos meios e 
soluções tecnológicas para esse enfrentamento pandêmico. Também 
na esfera econômica, esses trabalhadores e trabalhadoras vão ampliar 
a taxa de desemprego e são candidatos à mão-de-obra não qualifica-
da, recebendo baixos salários, piorando dessa maneira a sua rotina 
familiar e social, o que já era uma realidade, com a pandemia essa 
constatação tende a se evidenciar. 
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Assim, diante do exposto, ao analisarmos a legislação vemos 
que a  Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 1996 (LDB), determina 
que a educação básica, nos níveis fundamental e médio, deve ser  or-
ganizada com carga horária mínima anual de 800 horas para o ensino 
fundamental e para o ensino médio, distribuídas por um mínimo de 200 
dias de efetivo trabalho escolar, também visualizamos que a LDB dis-
punha da viabilidade de dispor ensino remoto como complementação 
da aprendizagem ou em situações emergenciais.

Dessa forma, o que ficou definido com a pandemia ampara-se 
na Portaria 343, de 17 de março de 2020, a qual determinou a subs-
tituição das aulas presenciais por aulas por meios digitais enquanto 
perdurar a pandemia da COVID 19. Importante também mencionar que 
a Medida Provisória 934 de abril de 2020 desobrigou, de forma inco-
mum nesse momento específico, as escolas de educação básica da 
obrigatoriedade em cumprir o mínimo de 200 dias letivos escolar.

Ainda nesse período, em 28 de abril, o Conselho Nacional de 
Educação (CNE) divulgou um parecer com recomendações aos esta-
dos, municípios e escolas acerca das práticas que devem ser minis-
tradas durante a pandemia, como também normas nacionais gerais. 
O documento menciona que as aulas e as atividades à distância com-
putarão como horas letivas ou deverão ser completamente repostas 
de forma presencial após a retomada do convívio social. Surgiram 
imediatamente críticas pela sociedade e instituições educacionais ao 
parecer do CNE, embora aparentemente exista possibilidades, mas 
não é possível para a totalidade dos educandos, pois o abismo digital 
entre as classes sociais é gritante, sendo bastante evidenciado neste 
contexto da pandemia.

Embora seja identificada nas redes públicas de ensino uma pos-
sível estruturação, é também notório que    não se alcança 100% de 
atividades educacionais remotas. Algumas escolas já contavam com 
uma plataforma online, que servia de acompanhamento de dados ca-
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dastrais e informes que foi adaptada em um primeiro momento, como 
forma de interação entre gestões escolares e alunos. Em outras institui-
ções, só foi possível por meio de WhatsApp o contato, não como uma 
ferramenta educacional. 

Especificamente para a EJA, esse dialogo tem como função 
principal a interação, o contato humano e não como um mediador de 
conhecimentos. Os sujeitos dessa modalidade são grandes aprendi-
zes da vida, porém a mediação do professor é determinante para a 
construção da sua autonomia. Uma realidade de pouco acesso à in-
ternet paga ou de nenhum acesso, algumas secretarias de Educação, 
a exemplo de Salvador Bahia, optaram por atividades impressas no 
início do próprio órgão central, a partir de agosto, elaboradas pelos 
professores para ser mais adequadas a realidade de cada escola. 

As gestões realizam essas impressões e o calendário de entre-
ga e recolhimento. Esse modelo curricular para a EJA reforça o pouco 
reconhecimento dessa modalidade, suas frustrações e dificuldades de 
aprendizagens. Reconhecemos que a perversa desigualdade social, 
determinada por uma sociedade dominante deste país, vem mais uma 
vez arrancar o direito à educação digna para os mais simples. Com 
esse estudo, pretende-se evidenciar esse distanciamento que se apre-
senta entre o período pandêmico e a realidade dos estudantes das 
turmas de EJA, que estão vulneráveis às questões sociais, econômicas 
e culturais.

PERCURSO METODOLÓGICO 

Esse estudo, de abordagem qualitativa, visa apresentar as difi-
culdades reais das trabalhadoras e trabalhadores, educandos da EJA 
- Educação de jovens e Adultos, na realidade dessa modalidade de 
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ensino no Brasil, em tempos de aulas remotas, sob o olhar dos educa-
dores que estão na linha de frente desse cruel contexto educacional, 
o que reforça o papel importante desses sujeitos em uma perspectiva 
de resistência. 

A pesquisa qualitativa se preocupa com o nível de realidade que 
não pode ser quantificado, ou seja, ela trabalha com o universo de sig-
nificados, de motivações, aspirações, crenças, valores e atitudes (MI-
NAYO, 2014). Dessa maneira, a exploração do universo social foi ana-
lisada por meio de uma entrevista semiestruturada, com dez docentes 
que atuam em turmas de EJA, no Território da Bacia do Rio Grande. As 
vozes desses docentes indicam o desejo das possibilidades de perce-
ber que a EJA, para além de uma política curricular em tempos de pan-
demia, precisa expressar as vozes dos estudantes enquanto sujeitos 
de direitos nas instituições educacionais e na sociedade em geral, que 
trazem no coração e nas ações de resistência os anseios das classes 
trabalhadoras. Defender a EJA é lutar por justiça social. 

Gil (1999), explica que o entrevistador permite ao entrevista-
do falar livremente sobre o assunto, mas, quando este se desvia do 
tema original, esforça-se para a sua retomada. Assim, esse estudo 
procurou traduzir as expressões das vozes docentes por meio da 
entrevista semiestruturada, que buscou dar liberdade aos docentes 
em suas respostas.  

ANÁLISE DOS DADOS

O estudo canalizou uma investigação com duas escolas públi-
cas de dois municípios do Território da Bacia do Rio Grande, que pos-
suíam antes da pandemia cerca de 234 alunos, presentes em turmas 
de EJA, considerando a média de idade destes alunos de 15 a 60 
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anos, pertencentes ao tempo formativo II. Nesse contexto, quando as 
aulas foram interrompidas por conta da pandemia, no final de março, 
houve um choque em todo processo escolar, repentinamente o currí-
culo formativo programado foi interrompido.

A partir dessa brutal e inesperada situação, percebemos a pre-
sença do currículo oculto, a escola não estava preparada para esta 
situação. O currículo oculto é aquele transmitido implicitamente, mas 
não mencionado pela escola, e que se faz de tal forma poderoso, pois 
pode propiciar controles sociais, lutas ideológicas e políticas, provoca-
doras de mudanças sociais (OLIVEIRA, 2008). 

No contexto da pandemia percebemos que lutas ideológicas 
pela sobrevivência desenhou um currículo da vida dos trabalhadores 
e trabalhadoras que estudam na EJA no âmbito social e não escolar. 
Dessa maneira, foram questionados aos dez docentes das duas es-
colas públicas a respeito da frequência dos alunos durante as aulas 
remotas, e estes responderam que 80% dos alunos não estão partici-
pando das aulas remotas; 20% estão participando das aulas remotas. 

Enfatizamos nesse resultado a evidência da evasão dos alunos 
das turmas de EJA nas aulas remotas, nesse processo os docentes 
foram indagados a respeito dos motivos que esses estudantes estão 
faltando às aulas remotas, sendo que os motivos elencados foram: 
30% sem acesso à internet; 20 % não possui celular; e, 50% optaram 
por trabalhar nesse período e voltar à escola no próximo ano.  

Consolidamos nesse processo as características visíveis dos 
estudantes que estão nas turmas de EJA nesse período pandêmico, 
a maioria optou para não frequentar a escola com as aulas remotas, 
buscando alternativas de trabalho, alegando situações econômicas di-
fíceis nesse contexto.
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A crise pela sobrevivência põe em risco a formação humana, ao 
enfatizar que os estudantes que estão em turmas de EJA deixam de ir 
à escola para trabalhar, um processo de resistência e luta pela sobre-
vivência. Destacamos nesse resultado que os professores apontaram 
que houve 80% de evasão dos alunos da EJA nas aulas remotas, e 
desse contingente a grande maioria deixar de participar das aulas re-
motas em função do trabalho. 

Outro ponto relevante que os professores tiveram com a parti-
cipação dos alunos da EJA nas aulas remotas se deu devido à situa-
ção da ausência do diálogo, a falta do contato humano, caracterizado 
como um aspecto isolado no qual tiveram dificuldade de prosseguir 
no princípio da autonomia. Freire (1996), traz como proposta a busca 
pela igualdade apostando numa educação que tem como pressuposto 
o diálogo, em que todos têm direito à voz e se educam mutuamente.

O currículo real a partir das aulas remotas reforça a ausência 
da interação entre os alunos da EJA e docentes, o que ocasiona a 
dificuldade da participação nas aulas virtuais, implicando no fato de 
que precisamos repensar a situação das aulas de EJA, numa pers-
pectiva híbrida.

Híbrido também pode ser um currículo mais flexível, que planeje 
o que é básico e fundamental para todos e que permita, ao 
mesmo tempo, caminhos personalizados para atender às ne-
cessidades de cada aluno. Híbrido também é a articulação de 
processos de ensino e aprendizagem mais formais com aque-
les informais, de educação aberta e em rede. Implica misturar e 
integrar áreas, profissionais e alunos diferentes, em espaços e 
tempos distintos. (MORAN, 2014, p. 20) 

Reconhecemos a importância de um currículo para as turmas 
de EJA que seja flexível, permitindo o diálogo entre os docentes e os 
jovens e adultos. Diante dessa prerrogativa, esse  trabalho buscou 
questionar nessa análise, em tempos de Pandemia como você tem 
organizado o currículo da EJA para o trabalho com aulas remotas?



94

S U M Á R I O

Enfatizou a professora que atua nas turmas de EJA, o seguin-
te depoimento:

É difícil organizar e executar um currículo adaptado ao distancia-
mento para a EJA, na nossa realidade, por se tratar de um pú-
blico que já tem algumas dificuldades mesmo com a frequência 
presencial. A maioria não tem acesso aos recursos necessários 
às aulas remotas e quando tem, não conseguem utilizar por falta 
de habilidade ou de alguém que os oriente. Por isso a alternati-
va, até então, tem sido atividades impressas que os estudantes 
pegam na escola, realizam em casa e devolvem para serem 
corrigidas. (P1, 2020)

Tenho procurado realizar atividades diversificadas por meio de 
vídeos no YouTube, vídeo conferência, textos sem grande com-
plexidade, ricos em exemplos. Durante as aulas tenho feito as 
explicações pausadamente, após cada slide apresentado. Utili-
zo ainda o Google Sala de Aula como suporte nas atividades e 
exercícios. (P4, 2020)

Retratamos os depoimentos o professor 1, que relata a dificul-
dade de se trabalhar com um currículo diferenciado por ser um público 
que presencialmente já carrega marcas de uma infância roubada e da 
juventude carregada pelas mazelas sociais, e de um adulto que busca 
constantemente o seu espaço enquanto sujeitos de direito.

Enquanto que o professor P4 buscou na sua prática pedagógica 
uma inovação tecnológica para chamar a atenção dos alunos durante 
este período de Pandemia.

A compreensão da construção de uma política de currículo nesse 
período emergencial parte da análise dos programas de governo, cons-
trução de proposta pedagógica nos âmbitos escolares e que valorize 
as identidades locais, como também estimular a cooperação entre o 
sistema educacional, escolas e autoridades para que se possa melhor 
desencadear o processo de uma qualidade negociada via currículo. 
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Segundo Macedo (2012), o qual apresenta o currículo enquanto 
produto das relações e das dinâmicas interativas, propondo que os 
educadores ampliem as possibilidades de sua compreensão e saibam 
lidar com as chamadas “coisas do currículo”. Nesse período pandê-
mico, a escola teve a necessidade de reinventar novas práticas e sa-
beres, principalmente nas turmas de jovens e adultos nas quais as 
experiências vitais são avançadas.

A EJA é uma modalidade que carrega na sua essência uma 
política de exclusão social, e nesse período pandêmico esse pro-
cesso intensificou nos currículos escolares, que ora optaram por um 
trabalho pedagógico mediante aulas remotas, ou atividades não pre-
senciais. Diante disso, este estudo buscou saber dos docentes que 
atuam nas turmas de EJA, no segundo tempo formativo, a influência 
do isolamento social no campo do currículo escolar enquanto fator 
social, nos quais a vida e o trabalho estão distantes de uma orienta-
ção presencial na escola. Observamos uma distância entre a vida do 
adulto, as tecnologias e a escola, nesse período pandêmico, desafios 
que a educação tem enfrentado. Nessa compreensão, este estudo 
buscou analisar os posicionamentos dos docentes acerca dos de-
safios curriculares enfrentados nesse tempo de Covid-19, conforme 
configura no quadro abaixo:

Quadro 1 – Desafios curriculares enfrentados pelos 
docentes na pandemia do Covid-19

POSICIONAMENTOS DOCENTES

O currículo precisa dar conta dos conteúdos e enfocar as questões atuais, pandemia, cuidados  
de proteção, direitos humanos etc. (P1, 2020).
O desafio é fazer com que todos tenham acesso às ferramentas necessárias e orientações  
de como usá-las. (P8, 2020).
Primeiramente, pensar em possibilitar o acesso tecnológico para esse público,  
pois sabemos que nem todos dispõem de recursos finan-
ceiros para o pleno acesso. (P10, 2020).
Tentar criar mecanismos que fortaleçam o vínculo com a escola, para que os alunos não  
desistam, pois sabemos que nessa modalidade de ensino a evasão é muito grande, nesse  
sentido para garantir a permanência desses sujeitos, faz-se necessário, não só a ministração  
das aulas, mas também outros recursos que lhes incentive a continuar. (P5, 2020). 
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Fazendo o processo de escuta destes sujeitos, porém de forma que respeitasse  
o distanciamento social. (P7, 2020).
Elaborar um plano que seja diretamente articulado com sua vivência, visando valorizar  
e dar mais visibilidade à essa classe, para que se tornem agentes transformadores  
da sua própria realidade.

Fonte: Dados da pesquisa, 2021.

Observamos no quadro acima os desafios enfrentados pelos 
docentes nas turmas de EJA, neste período pandêmico, em virtude do 
distanciamento social. A carência da acessibilidade à tecnologia, as 
competências socioemocionais têm sido outros fatores agravantes no 
distanciamento entre o currículo, a escola e o sujeito que está na EJA.  
Prepondera como uma situação de grande influência na vida dos su-
jeitos da EJA fatores sociais e econômicos, constatados nesse estudo, 
que os estudantes optaram em trocar a escola pelo trabalho, alegando 
condições vitais para a sua sobrevivência.

 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Após realização deste estudo, a partir da sensibilidade e dos 
olhares docentes, verificamos que esse período pandêmico para os 
estudantes da EJA, nessas duas escolas públicas, apresentou um 
abismo social na política curricular, utilização de aulas remotas e ain-
da mais as desigualdades sociais, pois apenas aqueles que dispõem 
do capital cultural e tecnológico estão tendo acesso ao direito à edu-
cação garantido. 

Evidenciamos na comprovação desse estudo um alto índice de 
evasão dos alunos da EJA, que conduziram este período para o tra-
balho, distância entre uma tecnologia e a vida. Outro fator relevante 
foi a sensibilidade docente em tentar reinventar práticas pedagógicas 
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para envolver os estudantes numa ação educativa, neste período de 
isolamento social.

Percebemos que a vida dos sujeitos da EJA, durante a pande-
mia, conduziu um domínio família e social, colocando a escola com 
menor expectativa de mudança ou continuidade, sentiram o impacto 
da não presença do professor como orientador das aprendizagens.

Destacamos, assim, que é preciso mobilizar e traçar caminhos 
para uma educação na EJA com condições para garantir o direito à 
educação de todos e todas, nesse contexto e rejeitar as políticas pú-
blicas excludentes, que tencionam mais os interesses mercadológicos 
pelos ganhos financeiros do que pela formação humana.
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INTRODUÇÃO

A infecção do coronavírus 2 (SARS-CoV-2) foi o maior desafio 
para a Saúde Pública no Brasil e no mundo. Estudos científicos afir-
mam, que a infecção é de fácil contágio e de rápida contaminação por 
aglomeração. De acordo com o Resumo Científico da Organização 
Pan-Americana da Saúde (2020) afirma que:

Fica claro, a partir das evidências disponíveis e da experiência, 
que limitar o contato próximo entre pessoas infectadas e outros 
é fundamental para interromper as cadeias de transmissão do 
vírus que causa a COVID-19. A melhor forma de prevenir a trans-
missão é através da identificação de casos suspeitos o mais 
rápido possível, da testagem e isolamento dos casos com in-
fecção. Além disso, é fundamental identificar todos os contatos 
próximos das pessoas infectadas para que possam ser coloca-
das em quarentena para limitar a disseminação subsequente e 
interromper as cadeias de transmissão (OPAS, 2020, p. 5).

Diante dessa realidade, não demorou muito para que tudo pa-
rasse de funcionar como comércios, escolas, igrejas, cinemas, par-
ques, entre outros. Foi então, que a Organização Mundial da Saúde 
(OMS) decretou no dia 11 de março de 2020, a infecção do coronaví-
rus, como Pandemia. Consequentemente, a Secretaria da Educação 
do Estado da Bahia (SEC), por meio do Decreto nº 19.528 de 16 de 
março de 2020 suspendeu as aulas presenciais em todo o Estado da 
Bahia (BRASIL, 2020).

Considerando a “nova realidade”, as escolas tiverem que fechar 
seus portões e, iniciar a partir disso uma “nova realidade” na Educa-
ção. Diante disso, foi necessário pensar na viabilidade de repensar es-
tratégias pedagógicas diferentes de continuar as aulas, mesmo que de 
forma remota. Para isso, o despertar dos professores para a urgência 
de inovações em sua práxis pedagógica utilizando como um grande 
aliada, as tecnologias que “por meio da midiatização das tecnologias 
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de informação e comunicação, o desenvolvimento do currículo se ex-
pande para além das fronteiras espaços-temporais da sala de aula e 
das instituições educativas” (ALMEIDA; VALENTE, 2012 apud BACICH; 
MORAN, 2018, p. 11)

Com os aparatos tecnológicos de que dispunham professores 
e uma pequena quantidade de estudantes, o ensino remoto entra em 
cena. Foi aderido por muitas escolas das redes estadual, municipal e 
particular, pois, considera-se que a educação devesse continuar mes-
mo que de forma remota, até que tudo ficasse mais tranquilo diante 
da Pandemia. 

Assim, neste texto, apresento experiências vivenciadas durante 
as aulas remotas ocorridas na unidade de ensino em que leciono.

MOTIVAÇÃO DA EXPERIÊNCIA

Mediante tal realidade, a situação não foi fácil para nenhum 
segmento da sociedade, considerando que tínhamos que pensar em 
preservar a vida acima de tudo. Por um lado, nós professores não sa-
bíamos como lidar com a realidade em nossas casas, porque está-
vamos adaptando a uma diferente forma de viver “isolamento social”, 
“distanciamento social”, “protocolo de segurança” ao sair e ao chegar 
em casa. 

E por outro lado, estavam os estudantes, que também enfren-
tavam a mesma situação, ou até pior, porque seus pais e/ou respon-
sáveis estavam vivendo o desemprego, originado por toda a crise 
instalada devido às inúmeras restrições da Pandemia decretada pelo 
Conselho Nacional da Saúde (2020):

a) Suspensão de todas as atividades não essenciais à manu-
tenção da vida e da saúde, apenas autorizando o funciona-
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mento dos serviços considerados essenciais, por sua natureza; 
b) Adoção de medidas de orientação e de sanção ad-
ministrativa quando houver infração às medidas de res-
trição social, podendo serem aplicadas em áreas es-
pecificas de uma cidade (bairros, distritos, setores); 
c) Restrição da circulação de pessoas e de veículos particulares 
(somente com uso de máscaras), salvo transporte de pessoas no 
itinerário e no exercício de serviços considerados como essenciais, 
com ampliação de medidas informativas e educativas (monito-
ramento do cumprimento) em veículos de transporte coletivo; e 
d) Mobilização das Forças Armadas e de Segurança, pelos po-
deres Estaduais e Municipais, pela via de parcerias intersetoriais 
entre os órgãos, com vistas ao cumprimento dos protocolos de 
emergência para a adoção de bloqueio total (lockdown) quando 
necessário, com planejamento antecipado ao limite de ocupa-
ção de leitos na rede local de saúde (BRASIL, 2020, p. 4). 

Com essas mediadas instaladas para conter o contágio do co-
ronavírus, não podíamos vendar os olhos para a realidade que os es-
tudantes estavam vivendo. Pois, eles buscaram ansiosamente algum 
posicionamento da equipe gestora da escola para saberem como 
seriam ministradas as aulas. Porque muitos tiveram que procurar tra-
balho para poder ajudar nos gastos da família, visto que seus pais 
estavam desempregados.

É importante ressaltar que todo esse período foi desafiador e 
angustiante para viver. Tal situação, desencadeou diversas situações 
nas escolas, especificamente na que leciono. Vivenciamos problemas 
socioemocionais em professores e estudantes, os quais não tiveram 
capacidade mental e física de ensinar e aprender nesse período.

Decorridos esse período, foram iniciadas as aulas remotas. 
Como era muito nova a ideia do ensino remoto, foi pensado inicialmen-
te disponibilizar a impressão de atividade e apostilas planejadas pelos 
professores e deixadas na escola, onde, o responsável do estudante 
pudesse levar para casa. 
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Mas, com o decorrer do tempo, percebemos que estava des-
gastante para o professor e desesperador para o estudante, pois, re-
cebia as atividades, mas, muitas vezes não tinha conhecimento de 
como corresponder às expectativas da aprendizagem esperada. Tal-
vez porque naquele momento faltou a mediação e acompanhamento 
por parte do professor. Olhando esse desenrolar, não tínhamos resul-
tados satisfatórios com essa forma imediata de suprir às necessidades 
de continuar as aulas, visto que, não tínhamos como avaliar. 

Foi então, que a equipe gestora nos convocou para nos reunir-
mos de forma remota para organizarmos horários e para que ministrás-
semos as aulas via internet com o auxílio das tecnologias, especifica-
mente o aplicativo do Google Meet, Zoom, Loom, Teams. 

Com o decorrer das aulas remotas, observava que vários cole-
gas não tinham domínio ou empatia com as tecnologias. Então, pen-
sou-se na ideia de desenvolver um curso de tecnologias educacionais. 
Esse curso foi uma colaboração entre colegas para podermos efetivar 
as atividades on-line com mais segurança e de forma eficaz.

 Pensar em uma pré-solução (curso) para amenizar alguns pro-
blemas, foi uma ideia urgente e eficiente, porque nos fez ampliar os 
conhecimentos sobre tecnologias, além de colaborar com os colegas 
de escola e com o processo ensino-aprendizagem dos estudantes 
nesse período.

O curso, intitulado “Curso remoto sobre tecnologias educacio-
nais: Orientações de como utilizar as tecnologias educacionais em 
tempos de pandemia”, teve como objetivo colaborar com os conheci-
mentos adquiridos sobre tecnologias por meio das aulas virtuais para 
sanar as dificuldades apresentadas pelos professores.

A programação do curso foi de três a cinco dias na semana, 
sendo que contávamos sempre com o melhor horário disponível para 
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contemplar a maioria dos professores que queriam ampliar seus co-
nhecimentos sobre o manuseio das tecnologias. 

Para o desenvolvimento do curso, utilizamos as plataformas 
digitais do Google For Education, seus aplicativos e o e-mail e-nova 
institucional dos professores da rede estadual de ensino. Além disso, 
atividades síncronas nos ambientes do Padlet, Mentimeter, Socrative e 
atividades no Google Classroom.

Os resultados foram satisfatórios porque a maioria dos profes-
sores que participaram, aprenderam a utilizar as ferramentas concomi-
tante em suas aulas virtuais na escola. Essa experiência exitosa gerou 
a publicação de um artigo no livro “TECNOLOGIAS EDUCATIVAS E AS 
NOVAS PERSPECTIVAS SOBRE O ENSINO E A APRENDIZAGEM” da 
Editora Kawo-Kabiyesile. Além de observar o sucesso dos colegas pro-
fessores dominando as tecnologias em suas aulas remotas.

Vale lembrar que no início das aulas remotas iniciamos com o 
ensino remoto emergencial e depois do curso com o ensino remoto 
intencional. Essas modalidades dinamizaram bastante, promovendo 
maturidade e crescimento com as tecnologias. 

Mendonça, Júnior e Souza (2020) apud Nascimento (2020) con-
sidera o ensino remoto emergencial como:

[...] um modelo de educação que fora concebido para que se 
adapte o ensino a fim de reduzir os impactos a um nível mini-
mamente aceitável. Soma-se a isso, a necessidade de se ino-
var e de se estruturar os planejamentos pedagógicos e a sua 
operacionalização dentro de uma realidade particular para cada 
comunidade escolar (MENDONÇA, JÚNIOR E SOUZA (2020) 
apud NASCIMENTO, 2020, p. 2).

O ensino remoto emergencial, denota um ensino em configu-
ração temporária, com a intenção de não parar o processo ensino-
-aprendizagem durante certo período que exige mudanças e adapta-
ções da realidade. 
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Por muito tempo, trabalhou-se que a educação escolar seja um 
espaço prazeroso e acolhedor, e nesse momento de aulas remotas 
(MENDONÇA, JÚNIOR E SOUZA, 2020, p.3), possuem um contexto 
“estressante, desgastante e frustrante para os sujeitos do processo 
de ensinar e aprender, incluindo nessa situação singular, os seus pais” 
(ALVES, 2020, p.3).

Já o ensino remoto intencional é bem programado e promove 
inovação no construir, testar, aprender, por meio do planejamento en-
tre os professores para atender a aprendizagem eficaz. Segundo To-
mazinho (2020) “toda a equipe pedagógica tem a intencionalidade de 
aprendizagem e não simplesmente a entrega de conteúdo ou entrega 
de aulas para ter a efetividade dessa aprendizagem” (online).

A conectividade e acessibilidade aos meios tecnológicos é um 
problema muito sério a ser resolvido, visto que, ainda iremos continuar 
nessa modalidade. Levy (2004) fala da internet como um instrumento 
de desenvolvimento social, e que a escrita demorou anos para atingir 
o atual estágio, no qual todos sabem ler e escrever. 

A intenção do ensino remoto, a inserção das tecnologias digitais 
e seu domínio pelos estudantes, também está aliada às expectativas 
contidas no documento normativo, Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC) do Ensino Médio, com as competências direcionadas à Cultu-
ra Digital. A competência 4 possibilita o uso de várias linguagens, pro-
porcionando ao estudante desenvolver a aprendizagem e, uma delas 
é a digital. Assim, expressa o documento,  

Utilizar diferentes linguagens – verbal (oral ou visual-motora, como 
Libras, e escrita), corporal, visual, sonora e digital –, bem como 
conhecimentos das linguagens artística, matemática e científica, 
para se expressar e partilhar informações, experiências, ideias e 
sentimentos em diferentes contextos e produzir sentidos que le-
vem ao entendimento mútuo (BRASIL, 2017, p. 9).
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Nesse sentido, nós professores devemos trabalhar com as tec-
nologias permitindo que os estudantes possam também desenvolver 
competências diante do mundo globalizado e contextualizado. O que 
nos faz refletir que, uma vez iniciado o processo de revolução tecno-
lógica avançada Século XXI, jamais viveremos sem ela, pois, faz e se 
fará presente em nosso cotidiano. 

A competência 5, reforça e acentua a capacidade e o domí-
nio da sua linguagem digital, que o estudante adquirirá com o uso 
das tecnologias:

Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação 
e comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva e ética 
nas diversas práticas sociais (incluindo as escolares) para se 
comunicar, acessar e disseminar informações, produzir conhe-
cimentos, resolver problemas e exercer protagonismo e autoria 
na vida pessoal e coletiva (BRASIL, 2017, p. 9).

Além de proporcionar o desenvolvimento das competências 
previstas na BNCC, o estudante está se preparando para resolver pro-
blemas no seu cotidiano, também, capacitando-o suas habilidades 
para o mundo do trabalho.

Para o planejamento das aulas remotas foram necessários am-
pliar conhecimentos sobre diversas metodologias que pudessem au-
xiliar no processo ensino-aprendizagem com as tecnologias. Nesse 
caso, foi necessário passarmos por um processo formativo de conhe-
cimentos referentes às metodologias ativas para melhor corresponder 
a essa “nova realidade”.

Entre elas utilizamos: aprendizagem baseada em projetos, sala 
de aula invertida, interdisciplinaridade, contextualização, construtivis-
mo e gamificação.
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Vale ressaltar que essas abordagens metodológicas são com-
plementares, e no decorrer das práticas pedagógicas todas tiveram 
um papel essencial no decorrer do processo ensino-aprendizagem. 
Dessa forma, é possível abordar atividades exitosas onde foram utili-
zadas todas essas metodologias.

FEIRA DE CIÊNCIAS VIRTUAL

As competências 4 e 5 da BNCC enfatizam a importância de de-
senvolver trabalhos que possibilitem a articulação das diversas áreas 
do conhecimento em prol de uma finalidade essencial que é a for-
mação do estudante com um ser passível de mudanças e capaz de 
construir seus conhecimentos.

A XIV Feira de Ciências Virtual do Colégio Estadual Antônio Ge-
raldo, teve como tema “COMPORTAMENTO ALIMENTAR EM TEMPOS 
DE PANDEMIA”, observando todas as angústias e problemas surgi-
dos pelo contexto da quarentena, por estarmos muito tempo dentro 
de casa e consumindo de forma exagerada alimentos industrializados 
devido às diversas doenças psicológicas que foram desencadeadas 
durante esse período.

Nesse sentido, é necessário frisar que o desenvolvimento de 
Feiras de Ciências nas escolas tem ocupado um lugar de destaque na 
aprendizagem significativa do estudante, pois este, trona-se protago-
nista da sua aprendizagem, deixando claro para os professores que 
existem diferentes formas de aprender. 

Barcelos, Jacobucci e Jacobucci (2010) consideram que: 

[...] a apresentação dos trabalhos para a sociedade por intermé-
dio da Feira de Ciências constituía uma oportunidade única para 
os alunos ocuparem o lugar de sujeito-falante e entusiasmado 
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com a Ciência, algo não vivenciado em sala de aula. Mesmo a 
Feira de Ciências sendo praticada na lógica da receita, e não da 
ação criativa, esse evento era considerado excelente pelos alu-
nos, em função de ser uma forma diferente de aprender (BAR-
CELOS, JACOBUCCI E JACOBUCCI, 2010, p. 217).

Além disso, os autores afirmam que,

As Feiras de Ciências se constituem palco para um trabalho 
baseado no ensino por projetos. Por ser um evento institucional, 
implica a mobilização de muitas pessoas da comunidade es-
colar e de outros espaços para sua realização. Como qualquer 
outra atividade de ensino-aprendizagem que envolve criativida-
de e investigação na busca de soluções para uma situação pro-
blematizadora [...] (BARCELOS, JACOBUCCI E JACOBUCCI, 
2010, p. 218).

Com o auxílio das metodologias ativas como aprendizagem ba-
seada em projetos, sala de aula invertida, gamificação, foram realiza-
das atividades síncronas e assíncronas com trabalhos interdisciplina-
res envolvendo as áreas de Linguagens, Códigos e Suas Tecnologias 
e Ciência Humanas e Suas Tecnologias. 

Berbel (2011) caracteriza metodologias ativas com:

potencial de despertar a curiosidade, à medida que os alunos 
se inserem na teorização e trazem elementos novos, ainda não 
considerados nas aulas ou na própria perspectiva do professor. 
Quando acatadas e analisadas as contribuições dos alunos, 
valorizadas são estimulados os sentimentos de engajamento, 
percepção de competência e de pertencimento, além da persis-
tência nos estudos, entre outras (BERBEL, 2011, p. 28).

Vale ressaltar que, as pesquisas dos estudantes foram orienta-
das pelos professores por meio do aplicativo do Google For Education 
– Google Meet durante dois meses (agosto e setembro). Foram 60 
projetos científicos orientados nos turnos matutino e vespertino nas 
séries 1º, 2º e 3º anos do Ensino Médio foram apresentados por meio 
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de Webinars realizados nos dias 29 e 30 de setembro e 07 de outubro 
de 2020 no aplicativo de videoconferências - Gooogle Meet.

Os resultados das apresentações foram surpreendentes, pois, 
foi possível perceber o desenvolvimento das competências e habilida-
des em todos os estudantes nos trabalhos durante todo o processo de 
pesquisa e principalmente a desenvoltura no apresentar, autonomia 
no conhecimento e a capacidade de interagir com os expectadores 
presentes com as ferramentas digitais.

Considerando todos os desafios, essa experiência foi bastante 
exitosa, pois pudemos conferir o quanto os estudantes foram envolvi-
dos e mostram que seus conhecimentos se ampliaram com essa nova 
modalidade de ensino.

É evidente que todos prefeririam estar de forma presencial, mas 
isso era inquestionável devido a Pandemia. Nada substitui o ensino 
presencial, mas podemos aprender da melhor forma possível dentro 
do que é permitido em tempos tão difíceis de ensinar e aprender.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Todo o aprendizado desse período nos fez enxergar que é preci-
so aprender e aprender. Não podemos ficar esperando uma Pandemia 
aparecer para começarmos a mudar nossa práxis pedagógica. Os es-
tuantes que a escola recebe hoje, são estudantes que necessitam de 
aprendizagens compatíveis com a realidade. 

Dessa forma, o período de Pandemia que vivemos em 2020 fi-
cou marcado de tristezas pelas perdas de muitas pessoas vítimas da 
Covid-19. Mas, para a educação, esse tempo foi significativo, porque 
progredimos de forma significativa nossa práxis pedagógica, além de 
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ampliar nosso olhar para as particularidades de cada estudante em 
sua realidade descrita em momento marcantes desse processo. 

Experienciar esse tempo de tristeza e de mudanças significativas 
nos faz repensar: Como vivemos o hoje? O que podemos fazer pelo ou-
tro? O que estamos aprendendo dentro de casa com o ensino remoto? 
Em que posso ser diferente para fazer a diferença na educação?

Assim, as experiências que aqui discorri, expressam a minha 
pequenez diante de um imenso mundo de conhecimentos que temos 
para aprender em todas as situações. Para isso, basta saber como 
fazer, e fazer da melhor forma possível, para corroborar com a socie-
dade e com o mundo, pois, cresceremos como cidadãos justos para 
um mundo mais humano.
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INTRODUÇÃO

A Prática Profissional Articuladora - PPA é um componente 
curricular desenvolvido no Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia - IFBA Campus Barreiras, com o objetivo de promover a 
articulação entre teoria e prática nos cursos técnicos de nível médio 
em sua forma integrada com a Educação Profissional, nesse sentido, 
a interdisciplinaridade é um dos princípios contidos na sua gênese. 

O processo de implementação e execução da PPA teve início 
no ano letivo de 2017 e foi realizado até o ano letivo de 2019, sendo in-
terrompido temporariamente em função da suspensão das atividades 
de ensino presenciais devido a pandemia da Covid-19. Nesse sentido, 
este ensaio tem como objetivo socializar e refletir sobre as experiências 
adquiridas no âmbito do ensino, da gestão e do acompanhamento pe-
dagógico no que se refere à execução PPA no IFBA - Campus Barreiras 
no período supracitado. 

Para construção da estrutura do texto foi utilizado a pesquisa 
bibliográfica pertinente ao tema e foram adotados os seguintes pro-
cedimentos metodológicos: a) discussões acerca da implementação 
e execução da PPA no IFBA campus Barreiras com base nas reflexões 
realizadas pelas autoras em minicursos e palestras nas instituições de 
ensino IFBA e Universidade Federal do Oeste da Bahia - UFOB no ano 
de 2020; b) construção do arcabouço teórico para estruturação do tex-
to;  c) delimitação da análise com foco na execução da PPA no Curso 
Técnico em Alimentos do IFBA campus Barreiras. 

O trabalho consiste no relato do planejamento, execução e  
avaliação que resultaram nas aprendizagens e experiências vivencia-
das com as turmas do 1º ano do curso técnico em Alimentos8, cuja 

8	 A PPA está inserida na matriz curricular dos cursos técnico de nível médio integrado à 
educação profissional de Informática, Edificações e Alimentos, contudo, neste ensaio a 
abordagem foi direcionada ao curso de Alimentos.  
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abordagem está estruturada da seguinte forma: contextualização 
sobre a educação profissional nos Institutos Federais, perpassando 
pela institucionalização da PPA no IFBA campus Barreiras, refletindo 
sobre a integração entre teoria e prática, sua importância na Educa-
ção Profissional e construção do perfil do egresso do curso; apre-
sentação dos principais desafios e potencialidades da PPA; relato 
acerca da execução da PPA no curso de alimentos. Por fim, estão as 
considerações finais com as principais reflexões concebidas durante 
a execução da PPA.

A PRÁTICA PROFISSIONAL  
NO IFBA CAMPUS BARREIRAS

A Educação Profissional e Tecnológica é uma modalidade da 
Educação Básica que tem suas origens no início do século XX com 
a oferta de cursos técnicos profissionalizantes para a população em 
situação de vulnerabilidade socioeconômica, chamados pejorativa-
mente de “desvalidos da sociedade” (SAVIANI, 2001).  Nota-se que na 
história da educação brasileira, a escolarização sempre foi associada 
com um caminho para a “redenção” da sociedade e sempre esteve 
atrelada aos projetos de desenvolvimento social e econômico do país. 
Porém, como destaca Saviani (2001), foi somente a partir da década 
de 1930 que o acesso às escolas deixou de ser um fenômeno restrito 
a pequenas parcelas da sociedade e se tornou acessível a toda a po-
pulação.

No que tange à educação profissional, seu caráter assistencia-
lista ainda permanece no imaginário popular. Com as mudanças de 
concepções ao longo do século XX e início do século XXI, a Educação 
Profissional ganha nova roupagem e, além de prever a inserção de 
jovens e adultos no mundo do trabalho, visa a formação do ser huma-
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no integral, em oposição às formações fragmentadas e focadas em 
aprender determinadas habilidades técnicas. (SAVIANI, 2001)

Com a criação dos Institutos Federais de Educação, Ciência e 
Tecnologia (IFs) no ano de 2008, em substituição aos antigos CEFETs9 

e Escolas Agrotécnicas, além de ganhar o status de universidade, tais 
instituições redirecionaram o foco da Educação Profissional para os 
cursos técnicos integrados ao Ensino Médio. Assim, se propõe a bus-
car a formação integral destes/as estudantes, rompendo com a duali-
dade curso técnico versus educação propedêutica.

O Ensino Médio Integrado apresenta como plano de fundo de 
suas concepções um projeto político de enfrentamento das desigual-
dades presentes no acesso à educação de qualidade e que considere 
o ser humano de maneira integral. Busca, portanto, romper com a dua-
lidade histórica que concebe a educação profissional como formação 
técnica para a garantia de mão de obra barata para o mercado de tra-
balho, enquanto o Ensino Superior destina-se à formação das elites do 
país. Ao tratar sobre a formação humana no Ensino Médio Integrado, 
Araújo e Silva (2017) apontam que:

uma  formação  integral, que considera a dimensão social e 
humana da realidade e não desvincula o “saber fazer” do “saber 
pensar”; que  fortalece  a  necessidade  de  uma  educação  “no”  
mundo  e  não  apenas  “para” o mundo; que não se cansa de se  
inconformar  com  as  mazelas  de  uma  realidade  e  que  avan-
ça  e  recua  em  termos  de  humanismo  e  de  humanidade;  
é,  sem  dúvida,  uma  formação  que  toma  a  pessoa  humana  
como  fim  em  si  mesma  e  não  como meio para qualquer 
outro fim humanamente ilegítimo. (ARAÚJO E SILVA, 2017, p. 9).

Logo, a vinculação entre o fazer e o pensar, a não fragmentação 
do conhecimento e a não segmentação do mundo do trabalho entre 
trabalho braçal e trabalho intelectual, são desafios presentes na execu-

9	 Centro Federal de Educação Tecnológica.
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ção do Ensino Médio Integrado para a garantia da chamada formação 
integral do ser humano.

No âmbito da organização curricular do IFBA, a PPA está lo-
calizada como um componente curricular nos Projetos Pedagógicos 
dos Cursos, caracterizado como uma prática profissional, tal qual o 
estágio. Entretanto, a PPA é uma prática profissional intrínseca ao 
currículo e pode ser realizada em espaços “simulados” de trabalho, 
enquanto que o estágio é uma prática profissional realizada em am-
biente real de trabalho.

A institucionalização da PPA foi legitimada pela aprovação da 
Resolução nº 30 do Conselho Superior do IFBA em 24/05/2016. Tal 
resolução dispõe sobre a reformulação dos cursos técnicos de nível 
médio em sua forma integrada, conforme consta na instrução norma-
tiva que a instituiu:

A PPA, em consonância com o Projeto Pedagógico Institucional 
(PPI), se constitui em um espaço formativo no qual se busca 
estratégias e métodos que possibilitem, durante todo o itinerário 
formativo, a consolidação de princípios como a politecnia, a for-
mação integral, omnilateral, a interdisciplinaridade, integrando 
os núcleos da organização curricular (INSTITUTO FEDERAL DE 
EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DA BAHIA, 2016, p. 21).

A PPA está configurada em uma proposta interdisciplinar pre-
vista no Projeto Pedagógico do Curso (PPC), tendo um destaque na 
construção do perfil do egresso e na conexão entre os núcleos básico, 
técnico e politécnico. 

Ao definir o que é a PPA, o documento faz referências aos con-
ceitos de formação integral, politecnia, formação omnilateral e interdis-
ciplinaridade como princípios da PPA. Tais conceitos são fundamentais 
à educação profissional ofertada nos Institutos Federais e estão na 
base da concepção do Ensino Médio Integrado, pois consideram os 
sujeitos como seres histórico-culturais, capazes de transformar a reali-
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dade e não como meros alunos tecnicistas que “eram educados para 
produzir e não para pensar” (SANTOS, 2016, p. 8)

Ao tratar sobre a construção do Ensino Médio Integrado, a pro-
fessora Marise Ramos (2017) faz algumas considerações sobre o sen-
tido da omnilateralidade e da politecinia:

A educação politécnica seria o horizonte, compreendida como 
aquela capaz de proporcionar aos estudantes a compreensão 
dos fundamentos científicos, tecnológicos e sócio-históricos da 
produção. Superar-se-ia, assim, a formação estritamente técni-
ca para os trabalhadores e acadêmica para as elites. Ao invés 
de uma formação restrita a um ramo profissional, esta teria o 
caráter omnilateral, isto é, voltada para o desenvolvimento dos 
sujeitos em “todas as direções”. (RAMOS, 2017, p.36)

Diante do exposto, reafirmamos que a Prática Profissional Arti-
culadora segue na direção da politecnia e da omnilateralidade, tendo 
como finalidade primordial a articulação entre a teoria e a prática ao 
longo dos processos de ensino-aprendizagem. Assim, é primordial 
para romper com a lógica disciplinar e segmentada do currículo.

DESAFIOS E POTENCIALIDADES 
DO PLANEJAMENTO DA PPA

	 Por se tratar de uma proposta inovadora, a implantação da 
PPA foi marcada por muitos desafios no processo de compreensão, 
construção e execução. Dentre os entraves iniciais podemos elencar 
questões de ordem pedagógicas e administrativas, tais como: adap-
tação das/os professoras/es e estudantes à nova proposta da matriz 
curricular de três anos; docentes com excesso de carga horária; falta 
de professores para composição do projeto da PPA, por afastamento 
para tratamento de saúde e término de contrato com a instituição ou 
desligamento do cargo; 
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Além das observações supracitadas, o campus Barreiras foi 
pioneiro na implantação da PPA no contexto do IFBA, ocasionando 
uma série de dificuldades na compreensão e materialização de uma 
proposta interdisciplinar pela comunidade. Durante a execução da 
PPA, muitas arestas foram corrigidas e algumas propostas de altera-
ção na forma de oferta estão em tramitação nos setores deliberativos 
da Instituição. 

Na dimensão do planejamento da PPA no curso Técnico em 
Alimentos é importante enfatizar que alguns ajustes foram feitos ao 
longo do processo. A delimitação de um tema gerador para o curso, 
bem como a definição mais evidente da integração entre as disciplinas 
nos aspectos metodológicos e avaliativos foram determinantes para 
o bom andamento dos projetos. Assim, os componentes curriculares 
conseguiram se integrar aos projetos propostos de maneira mais dire-
ta, garantindo de fato um planejamento interdisciplinar.

É importante enfatizar, a partir das palavras de Ramos (2014), 
que com essa proposta de organização e planejamento:

Almeja-se a construção coletiva do currículo a partir da proble-
matização dos processos de produção em que os componen-
tes curriculares se entrelaçam por dentro do currículo com o 
sentido de se fazer essa integração entre trabalho, ciência e 
cultura. Há a possibilidade de constituir componentes propria-
mente integradores, e demonstrados de formas criativas, que 
a realidade pode instigar e proporcionar novos conhecimentos 
aos estudantes.  (RAMOS, 2014, p.25).

	 Com isso, ao início de cada ano letivo, geralmente durante o 
Encontro Pedagógico, os grupos de docentes das disciplinas direta-
mente envolvidas na PPA se reúnem para a definir o tema do projeto, 
bem como alinhar as etapas de execução e a contribuição de cada 
disciplina, propedêutica e técnica, a partir das suas especificidades. 
Geralmente estas reuniões são mediadas pela coordenação de curso 
com o suporte da coordenação pedagógica.
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O projeto é construído de maneira coletiva, considerando que 
os/as estudantes precisam fazer a conexão entre teoria e prática, além 
de iniciar nas atividades de pesquisa. Um dos objetivos da PPA é a 
inserir a pesquisa como princípio educativo, estando fundamentada 
na integração entre áreas do conhecimento, com ênfase na constru-
ção da aprendizagem por parâmetros multidisciplinares que propiciem 
durante todo o período formativo do estudante da Educação Profis-
sional Técnica de Nível Médio a aproximação com o desenvolvimento 
de atividades de pesquisa. Atrelado a esse avanço a PPA possui po-
tencialidades que estão relacionadas ao fortalecimento das ações de 
popularização da ciência, as quais vão desde as apresentações dos 
resultados dos trabalhos em eventos científicos locais e nacionais até 
publicações de resumos em anais de eventos. 

A PPA contribui para o estabelecimento de parcerias com outras 
instituições de ensino superior, podendo resultar no aperfeiçoamen-
to das pesquisas desenvolvidas pelos discentes como extensão do 
trabalho. Além disso, proporciona maior aproximação com o mundo 
acadêmico auxiliando-os, por exemplo, em suas escolhas futuras na 
universidade e pós graduação.

Dessa maneira, a concepção da PPA enquanto instrumento de 
fomento à construção do conhecimento científico contribui para pro-
mover a aprendizagem teórico/prática com articulação de professo-
ras/es e estudantes no decorrer do ano letivo, tem se consolidado no 
Campus Barreiras. 
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A EXECUÇÃO DA PPA NO 
CURSO DE ALIMENTOS

Para realização da PPA é necessário a construção de um pro-
jeto por ano/curso cuja temática dialogue com as disciplinas do nú-
cleo básico e técnico envolvidas na sua execução, as quais podem 
mudar no ano seguinte a partir das necessidades apresentadas pelo 
Departamento de Ensino da instituição, conforme distribuição contida 
na Tabela 1.

Tabela 1 - Distribuição das disciplinas da PPA no 1º ano do 
curso técnico em Alimentos do IFBA campus Barreiras 

Ano de execução Disciplinas do núcleo básico Disciplinas do núcleo técnico

2017 Geografia e Biologia Análise Sensorial e HLCQ*

2018 Geografia e Biologia Análise Sensorial e HLCQ*

2019 Geografia e Biologia HLCQ e ICTA**

*Higiene Legislação e Controle de Qualidade - HLCQ

**Introdução à Ciência e Tecnologia de Alimentos - ICTA

Fonte: PPC do curso de Alimentos do IFBA campus Barreiras 

De forma geral, o primeiro contato das turmas com a proposta 
da PPA ocorre sempre com a apresentação do projeto pelas/os profes-
soras/es envolvidas/os, sendo este um momento de socialização das 
ideias iniciais e quando ocorre a distribuição dos discentes por grupos. 

Após os encaminhamentos iniciais, as/os docentes disponibi-
lizam o planejamento da PPA para que os grupos possam seguir o 
cronograma e participar dos encontros para desenvolver as atividades 
propostas. Nos encontros específicos de cada disciplina são explica-
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das as atividades práticas a serem realizadas que geralmente ocorrem 
no laboratório de informática e de alimentos. 

Desde o ano de 2017 as turmas do 1º ano dos cursos técnicos 
em Alimentos trabalham com o tema Aproveitamento integral dos ali-
mentos com o objetivo de analisar a cadeia produtiva de diferentes 
matérias-primas, animais e vegetais, para desenvolvimento de novos 
produtos alimentícios, considerando os impactos ambientais, desde 
o cultivo até o processamento da matéria prima e seus constituintes 
nutricionais, além da elaboração de mapas temáticos com a utiliza-
ção do software de geoprocessamento QGIS. Contudo, a cada ano 
as/os docentes envolvidas/os com a proposta repensam sobre as 
atividades práticas para reorganização, a fim de melhorar o desen-
volvimento do projeto. 

A temática do aproveitamento integral dos alimentos foi mantida 
nos anos de 2018 e 2019, embora com redirecionamentos na escolha 
do tipo de vegetal a ser pesquisado e nos procedimentos que deve-
riam ser adotados para execução da proposta. Nos anos de 2017 e 
2018 os discentes poderiam pesquisar qualquer vegetal de interesse, 
contudo, no ano de 2019 a escolha das culturas agrícolas pelos grupos 
foi condicionada à existência de dados da produção agrícola no site do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) pelos municípios 
que compõem o Território de Identidade da Bacia do Rio Grande, ou 
seja, não seria possível pesquisar um vegetal sem registro de produ-
ção no oeste da Bahia para não inviabilizar a continuidade da pesquisa 
na disciplina de Geografia. 

O direcionamento da pesquisa para a produção agropecuária 
do Território de Identidade da Bacia do Rio Grande, localizado no oeste 
do estado da Bahia, teve como objetivo delimitar a área de representa-
ção dos mapas que seriam confeccionados na disciplina de Geografia 
com ênfase no espaço de vivência dos estudantes. Essa mudança 
também foi acompanhada da necessidade de “identificar as possibi-
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lidades de coleta de dados nos sites oficiais do governo brasileiro, 
assim, evitando problemas motivados pela ausência ou defasagem 
das informações” (SANTOS, 2019, p. 299). 

O último projeto realizado presencialmente (ano letivo 2019) 
apresentou avanços significativos em relação aos anos anteriores, nele 
às frutas e vegetais escolhidos foram: soja, milho, café, beterraba, me-
lancia, maracujá, manga, banana e goiaba. 

Nesse contexto, as disciplinas da área técnica, a saber: Higiene 
Legislação e Controle de Qualidade - HLCQ e Introdução à Ciência e 
Tecnologia de Alimentos - ICTA em conjunto com as disciplinas prope-
dêuticas de Geografia e Biologia integraram a proposta que culminou 
com o III Workshop da PPA. 

O Workshop da PPA consiste na apresentação dos resultados 
obtidos durante a sua realização, podendo ser, preferencialmente, o 
desenvolvimento de produção e/ou produto (escrito, virtual e/ou físico) 
pelas/os estudantes. Esse momento se configura como uma importan-
te etapa de socialização do que foi produzido, sendo fundamental para 
dar visibilidade às produções desenvolvidas pelos discentes, contan-
do com a participação do público interno e externo. 

Os principais produtos desenvolvidos foram: geleia de melan-
cia, cuca de café, tartelete de maracujá, geleia de casca de manga, 
biscoito de goiaba, guacamole de beterraba, antepasto de coração de 
banana, entre outras. 

A qualidade dos produtos e produções apresentados eviden-
ciam as potencialidades da PPA para a efetivação da conexão entre 
teoria e prática na formação das/os estudantes da Educação Profis-
sional e demonstram como propostas curriculares desta natureza são 
fundamentais para a formação integral das/os estudantes.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A estrutura organizacional do sistema educacional brasileiro 
ainda é muito marcada pela fragmentação de disciplinas e áreas do 
conhecimento. Ainda possuímos muitas limitações no que se refere, 
principalmente, à organização curricular, à formação docente e aos 
próprios sistemas de registro e avaliação para o desenvolvimento de 
práticas inter, multi e transdisciplinares. Entretanto, destacamos que 
a Prática Profissional Articuladora se configura como um embrião de 
práticas pedagógicas transformadoras que contribuem para a for-
mação de profissionais mais críticos e com uma visão mais amplia-
da sobre o mundo do trabalho e não meramente preparados para o 
mercado de trabalho.

A inserção de estudantes no contexto da pesquisa acadêmica 
também é fundamental para a sua formação integral, sendo um alicer-
ce para a continuidade de estudos em nível de graduação e pós-gra-
duação, configurando-se como um importante instrumento de promo-
ção da interdisciplinaridade na Educação Profissional.

Nesse contexto, as reflexões aqui apresentadas podem contri-
buir para ampliação do debate sobre a formação integral e do forta-
lecimento do debate sobre a organização curricular, problematizando 
aspectos que carecem de maior debate e aprofundamento nos siste-
mas de ensino.
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